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EDITAL CONVOCATORIO

PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO N0 2024.09.25.2

1. Parle: PREÂMBULO

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte sito à R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o andar, Centro,

Juazeiro do Norte - Ceará, por intermédio da Guarda Civil Metropolitana - GCM, torna público, para

conhecimento dos interesôados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade

PREGÃO ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO que será regida pela Lei Federal n0 14,'133, de 0'1 de abril

de 2021, observados os termos da Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 200ô, assim como as

exigências estabelecidas neste Edital. A presente licitação será no site https://bllcompras.com.

2, PArtE: DAS CúUSULAS EDITALÍCAS

1.0 DO OBJETO
1.'1, A presente licitação tem por objeto a aquisição de coletes balísticos de uso ostensivo para atender, às

demandas por Equipamentos de Proteção lndividual da Guarda Civil lVletropolitana de Juazeiro do Norte,

visando a garantir a proteção e auxiliar na autodefesa dos Agenles de Segurança Pública e Pakimonial desta

urbe, no cumprimento de suas atribuiçoes, conforme anexos, partes integrantes deste edital.

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZACÃO E DA CONDUCÃO OO CENTNMT

2.1 . 0 edital está disponível gratuitamente nos sítios:

www.tce.ce,Eov,br/l icitacoes :

https ://www.pncp,qov.br:
www.iuazeirod rte.ce.oov.br
bllcompras.com,
2,2, O certame será realizado no endereço eletrônico:

bllcompras.com,
2.3, Os tràmites deste certame licitatório seráo conduzidos pelo(a) Pregoeiro(a) do Município, juntamente com

sua equipe de apoio.

3.0 DAS DATAS E HORARIOS RTAME

3,1 - tN CIO D0 ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 26 de setembro de2024, às 17h00min.
3,2 - DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 09 de outubro de 2024, às 09:00.

3.3 - tNíCtO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇoS: 09 de outubro de 2024, às 09h30min.
3,4. REFERÊNCIA DE TEMPo: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasilia/DF.

3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no minimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da

respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RÉSPONSÁVEL PELA LICITACÁO
4.1, A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na R. lnterventor Fco Erivano Cruz, no 120, 1o

andar, Centro - CEP: 63.010-0'15 - Juazeiro do Norte - CE - Fone: (88)3199-0363.

5.0 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
5.1. A despesa decorrente desta licitaçâo correrá à conta da dotação orçamentária constante no quadro abaixo

ll



Unld. O Pro eto/Atividado
06 122 0003.2.í25 0000

El6mento de Des
4.4.90 52.00 _-____
3 3.90.30.0019 06.1 22.0003.2. í 25.0000

6.0 DA PARTICIPACÃo. DO CREDENCI AMENTO E DA DECLARACÃO
6.'1. 0s interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema
bllcompras.com.
6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sitio eletrônico constante no subitem 2,2, deste
edital.

6.'1.2, Qualquerdúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá seresclarecida
através de uma empresa associada ou pelo telefone (41)3097-4ô00, ou ainda através da Bolsa de Licitações

do Brasil, pe lo e-mail: contato@bllcompras,com

6.2. Poderão participar desta licilação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades

simples, associaçoes, fundaçôes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País,

cadasÍados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, e que

satisfaçam a todas as condiçoes da legislação em vigore deste edital.

6.3. A licitante que participar desta licitação com suas condiçoes de habilitação vinculadas ao documento

Certificado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a

superveniência de Íato impeditivo de sua habilitaçã0.

6.4. Poderá participar desta licitaçáo toda e qualquer pessoa fisica e jurídica idônea cuja natureza seja

compatível com o objeto licitado,

6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porle e as

cooperativas, que se enquadrem nos termos do aÍt. 34, da Lei Federal no 11.48812007, como critério de

desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n" 12312006, em seu Capitulo V - DO

ACESSO AOS MERCADOS / DAS AOUISIÇÔES PÚBLICAS.

ô.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema

bllcompras.com o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n" 12312006,

6.7. A participação implica a aceitaçáo integral dos termos deste edital.

6.7.1. E vedada a participação de pessoa Íisica e jurídica nos seguintes casos:

6,7,2. Sob a Íorma de consórcio, qualquer que seja sua constituição;

6.7.3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;

6.7.4. Que es§am em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judiclal

ou extrajudicial, dissoluçã0, fusã0, cisã0, incorporação e liquidação;

6.7,5. lmpedidas de licitar e conkatar com a Administração;

6,7.6. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administração;

6.7.7, Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes desta

condição;

6.7.8, Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico

sejam Íuncionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndireta;

6.7.9. Eskangeiras não autoÍizadas a comercializar no país;

6.7,10. Empresas cujo estatuto ou conkato social não inclua o objeto desta licitação.

7.0. DA FORMA DE APRESENTAÇÁO OI PNOPOSTA INICIAL

7.1, Os licitantes deverão encaminh arlanexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de LicitaçÕes do

Brasil, no sítio eletrônico www.bllcompras.com, os documenlos de habilitaÇão exigidos neste Edital quando

convocados.
7.1.1. Com relação à proposta inicial, basta que esta seja cadastrada (preenchidal na plataforma, com a

descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da

sessão pública, não sendo necessário o envio da propos ta inicial como arouivo dioitalizado em anexo.
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7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataÍorma digital, deverá ser inÍormado
necessariamente o seguinte:
a) lndicação no(s) lote(s) da especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto
no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edita|, devendo ser indicada a MARCA PROPRIA dos itens
propostos e, neste campo, quando se tratar de prestação de serviç0, inserir o termo "Próprio(a)". para que seja
preservado o sigilo do proponente;

b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas)casas decimais;

c) Prazo de validade da pÍoposla, que não poderá ser inÍerior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação;
7,3. 0 licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz
jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34

da Lei no 11,488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade
disponivel no sistema eletrônico bllcompras.com.
7.4. Incumbirá ao Iicitante acompanhar as operaÇões no sistema eletrônico duranle a sessão pública do Pregáo,

Íicando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

7,4.1, O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica (bllcompras.com)
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para lmediato bloqueio de acesso.

7.5. Os licitantes somente poderâo retirar ou substituir as propostas, poÍ eles apresentadas, até a data e horário

de abeíura da sessão pública,

7,5,1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em

conformidade com o disposto no Art, 18, § 40, da lnskuçáo Normativa SEGES IME no 7312022 clc entendimento

do Tribunal de Contas da União - TCU, Acordáo n" 213212021),

7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,

o que somente oconerá apos a fase de envio de lances.

7.7.Será vedada a identiÍicação do licitante,

7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances.

7,9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indirelamente no fornecimento dos

itens/prestação de serviço.
7.10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do

licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de eno, omissão ou qualquer

outro pretexto,

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICACÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS

8,'1. Abertas as propostas iniciais, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade

destas. Caso ocorra alguma desclassificaçã0, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

8.2. Os preços deverão se[ expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e
globais.

8,3, O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participarão da etapa de lances,

8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

Anexo l- TERMO DE REFERENCIA presente nos autos do processo em epígrafe; entretanto, na fase de
lances, o lance Íinal deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado pela Administração e,

caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou inÍerior aos limites
previstos para cada item no Termo de Referência.
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8.4.1, Caso não seJam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preÇo

deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo I -
Termo de Referência.

8.5. Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem atribuÍdos

valores a algum dos itens componentes do respectivo lote,

8,5.1 Serâo também desclassiÍicadas as propostas que;

8,5.1,1 - Forem elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,

vagas ou que apresentarem irregularidades insanáveis ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; que se

oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos tnbutários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou

com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas oÍerlas das demais licitantes; ou que contenha
identificação do licitante.

8.5.1.2 - Que apos a fase de lances ou negociação, quando houver, permanecerem com seus preços unitários

e total dos itens superiores aos preÇos no Anexo I (Termo de Referência),

8.6, A não desclassiÍicação da proposta não impede o seu julgamento deÍinitivo em sentido contrário, levado a

eÍeito na Íase de aceitação,
8,7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens enke o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.

9.0. DA ETAPA DE LANCES

9.1. 0(A) pregoeiro(a) dará inicio à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, entã0, os
licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema
eletrônico.

9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, para eÍeito de
lances, será considerado o valor global do respectivo lote.

9,2.1. Na Íase de lances, o lance final deverá atingir preço em coníormidade com o item 8,4 do Edital

Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso nâo sejam realizados envios

de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior
ao limite máximo previsto pela AdministraÇão, junto ao Anexo I - Termo de Referência.
9.2.2. 0s licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda
que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante.
9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar,

9.2,4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (náo seguidas de lances), ou entre lances finais da fase
Íechada do modo de disputa aberto e fechado.

9.3. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 15 (quinze) segundos
após sua oferta, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível,
9.3.1 A exclusão do lance somente poderá oconer na Etapa ABERTA e TEMPO RANDÔMlCO.
9.4. Durante a sessão pública de disputa, os licilantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, O sistema náo identificará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais participantes.

9.5. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem
prejuizos dos atos realizados,
9.5.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoeiro(a) persistir por um tempo superior a 10
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após
a comunicaçáo do fato aos participantes, no sítjo eletrônico utilizado para a divulgaçã0.
9,5.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio Iicitante.

1v
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9,ô. O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 5ô, da

Lei Federal no 14.13312021,do Art.22, inciso ll e do Arl.24, da lnstrução Normativa SEGES/ME no7312022,

observados os seguintes termos:

9,6.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos
9,6.2, Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de Íechamento iminente dos

lances e, transcorrido o periodo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances

será automaticamente encenada.

9.6.3, Encenado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima até í0 minutos , o sistema abrirá

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10%

(dez por cento) superior àquela possam oferlar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será

sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.6.3.1. No procedimento de que kata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da

etapa aberta ou por ofertar melhor lance.

9.6,4. Na ausência de, no minimo,3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9,5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classificaçà0, até o máximo de 3 (três), poderâo oferecer um lance

final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo,

9.6,5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, mnÍorme

disposto no § 20 do art, 22, da lnstrução Normativa SEGES IME n" 7312022.

9,ô,6. DeÍinido o resultado do julgamento, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar condiçoes mais vantajosas com o

primeiro colocado, conforme previsão do Aí. 61, da Lei no 14.13312021.

9.7. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas

de pequeno porle participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o Íim de aplicar-se o disposto nos artigos

44 e 45, da Lei Complementar no 12312006, regulamentada pelo Decreto no 8538/2015.

9.8. Nessas condiçôes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem

com preço de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

9,9. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inÍerior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

conlrolados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

9,10. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se enconkem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classiÍicação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido
no item anterior.

9.1 1, No caso de Euivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se enconkem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que

se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.12, Em caso de empate enke duas ou mais propostas, após encenadas todas as etapas transcritas acima,

serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n0 14.133, de 2021.

11.0 DA APRESENTACÃO E DO JULGAMENTO DA(S} PROPOSTÁLS) DE PREÇO§ FIXAIII§)
1 1 ,1 . A proposta final deverá ser anexada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica, com os preços

ajustados ao menor lance, nos termos do Anexo ll (Modelo de proposta de preços) deste edital, assinada
pelo representante legal do licitante, em linguagem clara e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com

as especificações técnicas, quantitativos, devendo ser indicada a marca do produto e/ou fornecedor do serviço

e demais informações relativas ao produto/serviço ofeíado.
11.2 - Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, no

montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contrataçáo, nos termos do Artigo 58 da
Lei Federal no 14J3312021. Entende-se por valor "Estimado da Conkatação" o menor preço anematado. Caso
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a licitante arremate mais de um lote, entende-se por valor "Estimado da ContrataÇão" a soma dos valores de

todos os lotes por ela vencidos.
11.2,1 - A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia:

I) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a Íorma escritural, mediante registro em

sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
ll) seguro-garantia;
lll) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo

Banco Central do Brasil;

lV) título de capitalizaÇâo custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.

11.2.2 ,- Optando por cauçáo em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPOSITO

BANCARIO, (com a identiÍicação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de
Juazeiro do Norte/CE, Conta Conente no 46.750-2, Agência no 0433-2 - Banco do Brasil, sendo que

depositos efetuados em caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensaÇão.

1 1.2.3 - Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice

ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no minimo, 60 dias contados a partir

da data de realização da disputa de preços.

1 1.2,4 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante deverá anexar junto a

plataforma eletrônica o documento fomecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente,

constar:
- BeneÍlciário: Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte,
- Objeto: Garantia da participação no Pregáo ELETRÔNICO no 2024.09.25.2.
-Yalor10/o (um por cento) do valor estimado da contrataÇão.
- Prazo de Validade: 60 dias.
1 1 .3 - A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura

do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitaçã0,

1 1.4 - lmplicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não

apresentação dos documentos para a contrataÇão.

11,5. Prazo de validade não inferior a 60 dias, contados a partir da data da sua emissã0.
1'1,ô. 0 licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo

lote.

1 1.7. Na cotaçâo do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo.
1 1.8. Nos preços propostosjá estarão incluídas as despesas referentes a frete, kibutos e demais ônus atinentes

à entrega do objeto.
11.9. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação atraves de

empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas,

devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer

outro agente econômico.
1 1.10, Após a apresentação da proposta nâo caberá desistência, sob pena de aplicaçoes de possiveis sanções

administrativas, observado o devido processo Iegal.

1 1.1 1 . lniciada a fase de julgamento, o(a) pregoeiro(a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em

primeiro lugar atende às condiçoes de participaçáo no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n0

14.13312021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contrataçã0, mediante a consulta aos seguinles cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Conkoladoria-Geral da União
(https//www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
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c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.

portaldatransparencia. gov. br/sancoes/cnep),
1 1.12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário.

1 1 .13. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassiÍicado, por falta de condiçâo de
participaçã0.

11,14. Caso observada a inexistência de sançôes impeditivas da participação, será iniciado o procedimento de
julgamento da(s) proposta(s) de preços finais.

1l.15.Pxajulgamento das propostas será adotado o critério de Menor Preço (POR LOTE), observado o

estabelecido nas condições deÍinidas neste edital e o disposto no Termo de ReÍerência que norteia a

contrataçâo, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas

que:

11.15.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condiçoes ilegais;

11.15,2, Não obedecerem às especiÍicações técnicas contidas no Termo de Referência;

11.15,3, Apresentarem preÇos manifestamente inexequiveis ou permanecerem acima do preço máximo

definido para a contratação;
11,15.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
'l 'l .'15.5. Apresentarem desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde
que insanável.

11.15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administração, independentemente

do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços

emitido pela plataforma eletrônica.
'í1.16. Será considerado indicio de inexequibilidade das propostas, valores inÍeriores a 5070 (cinquenta por

cento) do valor orçado pela AdministraÇâo, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/lVE no 7312022.

1 1 ,17. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do(a)
pregoeiro(a), que venha a comprovar:
11,17.1. Que o preço de cuslo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

11,17.2. lnexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta,

11.18. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimenlos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta.

11.19. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica.

11,20. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente,

observada a ordem de classificaçã0, veriÍicando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuraÇão

de uma proposta que atenda a este edital.

í2,0 DA FASE DE HABILITAÇÃO
12.1, 0s documentos de habilitaçáo exigidos consistem nos seguintes

Í2,1.1 . Habilitacão Jurídica:
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por açÕes,

acompanhada de documentos de eleição de seus administradores;
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta

Comercial da sede do Licitante;
c) lnscriçáo do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício;

d) Decreto de autorizaÇâo, em se tratando de empresa ou sociedade eslrangeira em funcionamento no Pais, e

ato de registro ou autorizaçâo para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim

o exigir;

12.1.2 - Qualificaçâo Técnica:
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a) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características,
quantidades e prazos com o objeto da licitaçã0, sendo está feita mediante a apresentação de atestado(s),

fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado;

a.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o

que está sendo aÍirmado no teor do alestado de qualiÍicação técnica apresentado;

b) Deverá apresentar o registro específico da atividade, sendo o Titulo de Registro - (TR) e/ou Ceíificado de

registro - (CR), emitido pelo órgão de segurança competente.

12.1.3 . Reqularidade Fiscal Social e Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ;

b) Prova de inscrição no Cadasko de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicilio ou

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal;

d) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;

e) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal;

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

g) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

h) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;

12,1.4 - Qualificacão Econômico-f inanceira:
a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois)

últimos exercicios sociais;

a.1)A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas constituidas

há menos de dois anos;

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo diskibuidor da sede do licitante;

12.1.5 - Declaraçoes:
a) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos kabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas

convençoes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das

propostas;

b) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condiçâo de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art, 7o

da Constituiçâo Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especificas.

d) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das inÍormações

prestadas, na forma da lei.

12.2. 0s Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documenlo, da mesma forma
que não conste previsão em legislação especiÍca, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias,

contados da data da realizaçáo da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do

órgão expedidor.
12,2.1, Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscrições.

12.3. O(s) licitante(s) vencedo(es) deverá(ão) encaminhar/anexar, exclusivamente, junto a

plataforma elekônica bllcompras,com, em formato digital, os documentos de habilitação exigidos neste Edital,

após solicitação do(a) Pregoeiro(a), por meio do sistema eletrônico, no prazo de 2 (duasl horas, podendo ser
pronogado, por igual período, nas situa@es elencadas no § 3o do art. 29, da lnskução Normativa SEGES/ME

No 73, de 30 de setembro de 2022,
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12.4, 0s licitantes enquadrados como IVE ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitaÇão, ainda
que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei Complementar
no 123/200ô,

12,5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio da
plataforma eletrônica bllcompras,com, dentro do prazo estipulado no item '12,3, assim como o desatendimento
a algum dos requisitos de habilitação, estipulados acima, acarretará na inabilitaÇão/dosclassificacão do
proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de

classiÍicaçã0, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso lll, da Lei no 14.13312021.

13.0 DISPOSIÇÓES SOBRE A APLICACÃO DA LEI COMPLEMENTAR í2312006
13,1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n0 1 
'1.488/2007, será assegurado

o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s)

documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual periodo, conforme dispoe a Lei Complementar no

123t2006.

13.2. A não comprovaçâo da regularidade Íiscal e trabalhista, até o Íinal do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuizo das sançôes cabiveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classiÍicaçã0.

14. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNACÃO OO ETO COTIVOCATÓRIO
14.1. 0s pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a)
pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis antenores à data Íixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio da plataÍorma bllcompras.com,
14.2, Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e

disponibilizar as informaçoes para mntato (endereço completo, teleÍone e e-mail).
'14.3. 0s esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a) por escrito, pela plataforma elekônica aos

interessados.
14.4. Alé 3 (três) dias úteis antes da data fixada para aberlura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petiçáo por escrito, exclusrvamente por meio da plataforma

bllcompras.com.
14,5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisâo será comunicada aos interessados, através da
plataforma eletrônica.
14.6. As respostas aos pedidos de impugnaçóes e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele
Íizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes.

14.7, DeÍerida a impugnaçâo contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realizaçâo do
certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo Ínicial,

14.8. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de maléria de ordem pública.

14.9. As impugnaçoes e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame.
14.9.1 , A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos
do presente processo.

14.'10, A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataÍorma

eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterioÍ à data de abertura do certame.

15. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
15,1 . A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes,

à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei no 14.133, de 2021.
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15,2. Declarado o vencedor, a intençáo de reconer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusâ0, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para

apresentaÇão das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma

bllcompras.com.
15.2.1, Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contranazões dentro de igual prazo,

que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

15.3, Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante nâo habilitado

legalmente ou não identificado no pÍocesso licitatório para responder pelo proponente.

15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão

desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor.

15.5. 0 acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento,

15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão reconida, a qual poderá

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento

dos autos.

15,7. A decisâo em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da

plataforma bllcompras.com,

16. DAS INFRACÔES ADMINISTRATIVASE SANÇÓE§
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que

tenha sido solicitado pelo(a) pregoeiro(a) durante o certame;

1ô.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justiÍicado, não manüver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaÇão;

b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encenada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresenlar amostra, quando Íor o caso;
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificaçôes do edital;
1ô.1 .3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

16.1,3,'1, Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preç0,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
16.1.4. Apresentar declaração ou documentaÇão falsa exigida para o certame ou pÍestar declaração falsa

durante a licitação;
16.1.5, Fraudar a licitação;
16.1,6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsiÍicada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
16,1 .7, Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
16,1.8, Praticarato lesivo previsto no art,5oda Lei n.0 12.846, de 2013.

16.2. Com fulcro na Lei no 14,133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançôes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
16.2.1. Advertência;
1ô.2,2. Multa;

16.2,3. lmpedimento de licitar e contratar e;

L\: I

FOtt.t tra



;-rfrr.r,ll,7

lcor.rsu or: iLcnlcÀü

i--'gdg8-
'16,2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou ate que seja promovida sua reabilitação perante a própria auloridade que aplicou a penalidade.

1ô.3, Na aplicaçáo das sançôes serão considerados:
16.3,1 . A natureza e a gravidade da infração cometida;
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

16,3.5, A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÕes dos

órgãos de controle,
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contarda mmunicação oÍicial.
16.4.1.Para as infraçoes previstas nos itens 16.1.1,16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valordo
contrato licitado.

16.4.2.Parc as infrações previstas nos itens 16.1 .4, 16,'1.5, 16,1 ,6, 16.1 ,7 e 16.'l ,8, a multa seráde 150/o a30o/o

do valor do contrato licitado.

16.5. As sançoes de adveÍência, impedimento de licitar e conkatar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa.

16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimaçã0.

16.7, A sançâo de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infraçoes

administrativas relacionadas nos itens 16,1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justiÍicar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e conkatar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

16.8, Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitarou contratar, em

deconência da prática das inÍrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1,5, 16,1.6, 16,1.7 e 16,1.8, bem como pelas

inÍações administrativas previstas nos itens 16,1 .1 , 16.1 .2 e '16,'l ,3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e conÍatar, cuja duração observará o prazo previsto no art,

156, §5", da Lein." 14.13312021.

16.9. A recusa injustiÍicada do adjudicatário em assinaro contrato ou a ata de regisko de preÇo, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçã0, descrita no item 16.1,3.1.,

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art. 45, §40 da lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.
16.10. A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus
quadros permanentes, que avaliará Íatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e

especiÍicar as provas que pretenda produzir.

16.11. Caberá recurso no prazo de'15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e

impedimento de licitar e conkatar, contado da data da intimaÇão, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão reconida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úters, encaminhará o recurso

com sua motivaçáo à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias

úteis, contado do recebimento dos autos.
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contrataÍ no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
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16.13, O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão reconida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.
16,14. A aplicação das sançóes previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
repaÍação integral dos danos causados,

17. DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGACÃO

17.1. A(s) licitante(s) classificada(s) em primeiro lugar e devidamente habilitado(s), deverá(ão) apresentar,

anteriormente a adjudicaçã0, amostra de todos os produtos reÍerentes aos itens do(s) lote(s) por ele(s)
vencido(s), para a competente análise da Secretaria/Órgâo Municipal Conlratante, a qual emitirá laudo de
aprovação ou não do referido produto.

17 ,1 .1 . A amostra deverá ser entregue em até 5 (cinco) dias uteis, a contar da sua convocação, na sede da

Secretaria/Órgão Municipal conhatante ou em local definido por ela.
'17,1.2. No caso de não aprovação do produto apresentado através da amostra, a licitante vencedora deverá
proceder com a substituição do material/equipamento, uma única vez, no prazo não superior a 5 (cinco) dias

uteis, para nova análise por parte da Secretaria/Orgã0.
17,1 .3. Se a licitante não proceder com a substituiÇão da amostra anteriormente reprovada, no periodo previsto

no subitem anterior, por uma que seja posteriormente aprovada, esta não poderá ser contratada, podendo o

Município convocar a licitante com melhor oferta subsequente, observada a ordem de classiÍlcação.
17.1,4. As amostras serão analisadas, visando verificar o atendimento às especificaçoes lécnicas exigidas no

termo de reÍerência a ser constatada a qualidade, eÍlciência e conformidade com as especiÍicações solicitadas

e com a Proposta de Preços apresentada.
17.2. Encerradas as fases de julgamento, habilitaçáo e amoskas de produtos e exauridos os recursos

administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e

homologar o procedimento, observado o disposto no art. 7'1, da Lei no 14.133, de2021,
'17.3. 0 titular da origem desta licitação se reserva ao direito de náo homologar ou revogar o presente processo

por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado e mediante

fundamentação escrita,
í7.4. 0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

ocorrências relevantes.

18. DA CONTRATAÇÃO
18.'Í, A adjudicatária terá o prazo de 5 dia(s) úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura do

contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual periodo, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.
18,2. 0 contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações por ele assumidas, todas as condiçoes exigidas para a habilitação na presente licitação.
18.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou

não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condiçoes estabelecidas, convocar os licitantes

remanescentes, na ordem de classificaçã0, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo

licitante vencedor.
18.4, Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administraçã0,

observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

18.4.'1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificaçâo, com vistas à

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário;
18.4,2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a
ordem classiÍicatória, quando frustrada a negociação de melhor condiçã0.

18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigaçáo
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assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta

em favor do órgão ou entidade licitante.
18.5,1 , A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18,4.1 .

18.6, Será facultada à AdministraÇão a convocação dos demais licitantes classiÍicados para a contratação de
remanescente, em consequência de rescisão contÍatual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos

itens acima.

18,7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contrataÇão, ficarão

os licitantes liberados dos compromissos assumidos.
18.8, Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitação, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a

titulo de garantia conlratual correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do(s) Contrato(s), em uma das
modalidades previstas no art. 96 da Lei 14.13312021, à escolha da licitante vencedora:
a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema

centralizado de liquidaçâo e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no País pelo

Banco Central do Brasil.

18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na

agência do Banco do Brasil - Conta Corrente n0 46.750-2, Agência n' 0433-2,
18,10. Se a opçâo de garantia for pelo segurogarantia:
a) seu prazo de validade deverá conesponder ao periodo de vigência do contrato;
b) a apólice deverá indicar o PreÍeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, como beneficiário;
c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Juazeiro do Norte,

Estado do Ceará.

18.1 1. Se a opção for pela liança bancária, esta deverá ter:

a) prazo de validade conespondente ao período de vigência do contrato;
b) expressa aÍirmação do Íiador de que, como devedor solidário, Íará o pagamento ao Municipio de Juazeiro

do Norte, Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o aÍiançado não cumpra suas

obrigaçoes;
c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código

Civil Brasileiro;

d) cláusula que assegure a atualizaçâo do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital.

18,12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato,
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitaçã0, mediante a certiÍicação de que os servrços

foram realizados a contento,
18.'13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigaçoes, inclusive indenização a

terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposiçã0, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez)

dias, a contar da data em que for notificada pelo Municipio de Juazeiro do Norle, Estado do Ceará.

18.14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a complementação da garantia,

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Município.
18,'15. Omnerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses:
l) o contratado der causa à rescisão do contrato;
ll) - outras hipóteses previstas no edital de licitaçã0,
18.16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada,

18.17. As condiçoes conlratuais estão deÍinidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parte integrante deste edital.

19, DAS DISPOSIÇOES GERAIS
19,'l . O Edital e seus anexos estão disponiveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP)

e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital;

L\:

F9!'.t Âa



-ffi

19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico;
19,3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de inicio e incluir-se-ão os dias
de vencimento.
19.4, 0s prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura
Municipal;
19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá-
la por razões de interesse público, anuláJa por ilegalidade de oficio ou por provocação de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentada;

19.6, E facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superror, em qualquer fase da licitação, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório;
'19.7. As normas disciplinadoras da Iicitação serão sempre interpretadas em favorda ampliação da disputa entre

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o principio da isonomia, a
Íinalidade e a seguranÇa da contratação;
'19.8. 0s casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente;

19.9, 0s licitantes assumem todos os custos de preparaçáo e apresentaçáo de suas propostas e a

Administração nào será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório;
19.10, 0s licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaçoes e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação;

19,11. Caberá ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;

19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não

atendimento às solicitaçoes/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO;

19.13, O desatendimento de exigências formais nâo essenciais nâo importará o aÍastamento do licitante, desde
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público;

19.14. Todas e quaisquer comunicaçÕes com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da

plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde acontecerá o certame;

19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer inÍormaçoes sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando teleÍonia fixa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certame;
'19.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.

20. Dos ANEXOS

20,1 . Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO lll - Modelos de Declarações
ANEXO lV - Minuta do Contrato

Juazeiro do Norte/CE, 25 de setembro de 2024,

Julio Césa dos Sán AI

0rdenado(a) de

ves

as
Guarda Civil tr/etropolitana
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TERMO DE REFERENCIA



TERMO DE REFERÊNClA
F9

1 . DO OBJETO DA CONTRATAçÃO
1,1 - Aquisição de coletes balisticos de uso ostensivo para atender, às demandas por Equipamentos de

Proteção lndividual da Guarda Civil Metropolitana de Juazeiro do Norte, visando a garantir a proteçáo e auxiliar

na autodefesa dos Agentes de Segurança Pública e Patrimonial desta urbe, no cumprimento de suas

atribuiçóes, conforme condiçoes, especiÍicações e quantitativos, constantes neste instrumento.

2 - DA MODALTDADE DE L|C|TAÇÃO E DO CRíTÉRD DE JULGAMENTO
2.1 - Para a aquisiçâo deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua

forma ELETRONICA, a qual observará os preceitos de direíto público e, em especial as disposiçóes da Lei

Federal n0 14J3312021, ao que determina a Lei Complementar n" 12312006, Lei Complementar no 14712014 e

outras normas aplicáveis à espécie.

2.2 - Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO, observando todas as

condiçoes definidas no edital e seus anexos.

2.3 - 0s itens objeto deste Termo de Referência são considerados aquisiçáo simples, não continuado a ser

contratado mediante licitaçã0, na modalidade pregâ0, em sua forma eletrônica,

2,4 - Dessa forma, a divisào do fornecimento foi feita de forma a se agrupar os itens com características

semelhantes, visando dotar de maior celeridade e eÍiciência as várias etapas procedimentais relativas à

licitaçã0, formalização e gerenciamenlo das contrataçoes, aquisição e recebimento dos materiais e controles

dos atos processuais, com reflexos na economia processual e financeira, além de proporcionar uma maior

atratividade para as empresas participantes do processo,

2.5 - A proposta final para o(s) lote(s) não poderá conter item(ns) com valo(es) superio(es) ao(s) estimado(s)

pela administração, sob pena de desclassificacão, independentemente do valor total do lote,

3. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAçAO
3.1 - A Secretaria de Segurança Pública e Cidadania - SESP dentre outras atribuiçôes, é responsável pelo

policiamento preventivo realizado através da Guarda Civil Metropolitana - GCM, considerando que o eÍetivo do
quadro de efelivos da GCM, encontra-se em processo de admissão a necessidade da solicitação para aquisiçáo

de Coletes Balísticos nível lll-A, com capa externa é primordial para a segurança e proteÇão individual dos

Agentes de Segurança Pública, dentre os quais utilizarão arma de fogo,

3.2 - Oferecendo proteção para ferimentos graves em situações de ameaça ou violência em ambientes onde

há uma possibilidade significativa de confronto armado, assim reduzindo o risco de lesôes graves. Esclareço
que, os coletes são equipamentos de proteção individual fomecendo proteção para as costas, tórax e abdômen,

compreendendo toda a área vital, desde acima da cintura até abaixo do pescoço,

3.3. DA JUST|F|CAT|VA PARA O NÂO PARCELAMENTo DA S0LUçÃ0
3.3.'l - Considerando a natureza especifica do objeto, não se verifica a viabilidade de parcelamento da soluçã0,
pois o objeto se constitui de grupo único que demanda soluçáo unificada, a ser atendida pelo mesmo
fornecedor. A opção pela reunião do equipamento/produto em um único grupo/lote considerou a identidade dos

itens a serem licitados e a cronologia de execução. Ademais, uma eventual divisão no presente processo

submeteria a Adminiskação arisco de mercado, já que empresas diferentes, ainda que do mesmo ramo de

atividade, possuem diÍerenciaçôes de ordem econômico-Íinanceiras, estruturais, de logística, dentre outras.
lsso resultaria em capacidades distintas de prestação de equipamento/produto, dificultando, desse modo, o

controle e expondo a execuÇão dos contratos a possíveis níveis de serviço aquém dos critérios a serem

estabelecidos no edital,

3.3.2 - Destacamos ainda que, os bens pretendidos deverão ser entregues em lote único, com cada unidade
devidamente identiÍicada por seu número de série e validade conÍorme normas vigentes. A entrega deve ser
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global pêlo fato de todos os coletes em posse dos nossos agentes atualmente possuírem a mesma data de

validade e portanto, devem ser tr.ocados juntos quando se vencerem. A opção por licitar por lote/grupo único,

objetiva a padronização do processo fabril para todas as unidades a seÍem adquiridas, bem como o melhor

gerenciamento do processo de aquisição/licenças de modo a garantir à padronizaçâo do design e do

acabamento, estética e identidade visual dos coletes para não haver agentes com coletes diÍerentes seja na

construção ou até mesmo na data de validade do material.

3.3.2.1 - Outro ponto importante para optarmos pela licitação por agrupamento de itens visa adquirirhontratar
equipamentos padronizados já que todos os coletes devem ter a mesma validade e por isso vencem na mesma

data e conÍorme entendimento do TCU. "inexiste ilegalidade na realizaçâo de pregão com previsão de

adjudicação por lotes, e não por itens, desde que os lotes sejam integÍados por itens de uma mesma natureza

e que guardem relação entre si" (acórdâo 5.260/201'l-14 Câmara).

3,3.2.2 - Em viíude do exposto e em consonância com o Estudo Técnico preliminar - ETP e o posicionamento

conclusivo conclui que, a viabilidade contratação seja realizada em lote/grupo único (MENOR PREÇO POR

LOTE), por ser aquele que melhor reflete os anseios da licitaÇão, por ser econômica e logisticamente o mais

viável, tendo em vista que os produtos/equipamentos agrup6dos são similares, observando-se, inclusive as

regras mercadológicas para a aquisição dos produtos, de modo a não prejudicar a concorrência entre os

participantes, mantendo a competitividade necessária à disputa e o seu agÍupamento peÍaz um valor maior a

ser cotado, sendo um atrativo aos licitantes, proporcionando uma maior economia de escala, melhora na

padronização, logística e gerenciamento dos equipamentos/produtos. Neste sentido, a licitação em lote/grupo

único é mais satisfatória do ponto de vista da eÍiciência técnica, por consolidar as entregas a partir de um único

fornecedor, gerando assim maior eÍiciência na gestão conkatual, bem como no processo de entrega,

3.3.2.3 - No que diz respeito ao PrincÍplo da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa,

individualizar a contratação do aludido objeto sobrecarrega a Administração Pública e encarece o contrato final,

uma vez que os licitantes possuirão uma margem de negociação bem maior por estarem comercializando uma

maior parcela (Lote) do objeto licitado. Dessa forma, na divisão por lote do objeto em tela, há um grande ganho

para a Adminrstração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em aumento de quantitativos e,

consequentemente, numa redução de preços a serem pagos pela Administraçâ0.

4-DA DESCRTçÃO DA SOLUçÃO
4,1 - Deverá ser realizada a aquisição do objeto pretendido com base na Lei 14.13312021 e demais normas que

regulamentam as aquisições no municipio de Juazeiro do Norte, Cada etapa do processo de aquisição deverá

ser observada, tais como a seleção do Íornecedor que ofeÍtar o melhor preço, o processo de análise das

amostras e laudos técnicos, a emissão da autorização de fornecimento e do empenho, o recebimento e
conferência do material e o recebimenlo definitivo por parte do comando da Guarda Civil Metropolitana - GCM

até o pagamento. Para isso faz-se necessária a contratação de empresa do ramo de comércio de malhas ou

produtos de segurança policial, conforme estimativa de preços, mediante Licitação na Modalidade pregão

eletrônico, para atender as Íinalidades precípuas da Administração Pública e da população do Município de

Juazeiro do Norte - Ceará.
4.2 - Aquisição de forma única para proteçáo individual de Agente de Segurança Pública Municipal "Guarda

Civil", Colete à prova de balas - nivel lll-A, modelo policial conforme a norma NIJ 0101.04 modelo ostensivo,

devendo obedecer aos padrôes da portaria N'281 de 21 de maio de2021, que, aprova a NT SENASP
00312021.

5 - DAS ESPECTFTCAçÔES, DAS QUANTTDADES E DOS VALORES ESTTMADOS

5,1 - A empresa a ser contratada, deverá fornecer os produtos conÍorme descrição na planilha abaixo

'l I
0Í

niço - Coleto/C Balistico
E Otde Valor Estimado Valor Total

COLETE BA STICO FEMININO tamanho M,
Unid

2

Itom
0001

Lote

colete de proteção nível lll A confgrme no UND

Marca/Modelo

2.311.42 4.622 84



NIJ 0'10'1.04 modelo ostensivo,

obedeceí aos padrões da portaria n' 2

de maio de 2021, que, apíova a NT SENASP

003/2021, que define tamanho da placa

balísticâ, assrm como peso, d€nsidade,

validade, flexibilidade e usabilidade. Coletês

com câpas, sendo a capa interna lisa em
polamida e as capas externas sendo

conÍeccionadas em poliéster e algodão e capa

modular tática, a serem utilizados pelos agentes

da Guarda Civil Metropolitana - GCM de

Juazeiro do Noíe- Os painéis balísticos dêverãd
ser recobertos por uma câpa inteÍna

mnfêccionada em tecido com Íilamento 10091

poliamida 6 6, multifilamento de alta tenacidade,

liso, título 210 Denier com 34 lilamentos ou

similar, a fim de protegê-los de diversos fatores

tais como: umidade água de chuva, suor d0

corpo do usuário, imersôes, com fechamentoeÍÍ
teímofusão ou ultÍassom. As capas externas

devem ser confeccionadas em tecido 670Í
poliéster e 33 o/o algodão na cor dark navy blue.

As capas possuem regulagem para ajustes €

fixaçáo ao corpo do usuáÍio nas laterais

abdominais, e sobíe os ombros, com duas tiras

de cada lado na parte inÍerior (abdominal)e uma

ttra de cada lado na paíte superior (ombros). As

liras são conleccionadas em aha qualidade, coÍr

Fo

corporaÉo de I cm x 6,5 cm, posicionado

altura do peito esquerdo abaixo do ombro e

suas extremidades em velcro. A capa oxternq
fíontalcontém velcro para fixaÉo do logotipo dd

nq
nd

lado diÍeito abaúo do ombro, velcro fêmea 2 cíÍl
lârgura x íO cm de comprimento na cor azu(
dark navy blue, na parte dorsal velcro paral

flxaçáo de emboírachado com 20 cm x 10 cm

confoíme croqui Anexo l.B. Capa Tátrca

modular, conleccronada em CORDURA@r000

na cor píeta, Velcíos de alta qualidade e Zipet
YKK, Forrâçáo 3D e íilas modulares de alta

resrstência com todos os materiais utilizados

homologados e teslados em laboíatóri

credenciados, conforme croqui Anexo l.B.

0002 COLETE BAL TICO MASCULINO tamanh
G, colete de proteção nível lllA conforme norm

NIJ 0101.04 modelo ostensivo, devend

obedecer aos padróes da podaria n' 281 de 21

de maio de 2021, que, aprova a NT SENAS

003/2021, que define tamanho da Plâ

balistica, assim como peso, densidade

validade, flexibilidade e usabilidade. Cole

com capas, sendo a capa interna lisa e
poliamida e as capas externas send

confeccionadas em poliéstoí o algodáo e cap

modular tática, a serem utilizados pelos age

da Guarda Civil Mekopolitana GCtVt d

Juazeiro do Norte. Os painéis balísticos deverã

ser íecobertos poí uma capa intern

confeccionada em tecido com filamento 1

poliamida 6.6, multiÍllamento de alta tenacidade
liso, tÍtulo 210 Denier com 34 filamentos
similar, a fim de pÍotegê-los de diveÍsos íatore
tais comor umidade água de chuva, suor d

UNO 10 2.441,55 24.415.50
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corpo do usuário, imersões, com fechamentoern
termoÍusão ou ultrassom. As capas externas

devem ser confeccionadas em tecido 67010

poliéster e 33 % algodão na coí dark navy blue.

As capas possuem regulagem pata aiustes e

fixaçâo ao coípo do usuário nas laterais

abdominais , e sobre os ombros, com duas tiras

de cada lado na paíte infenor (abdominal) e um4

tira de cada lado na parte superior (ombíos) A§
tiras sâo confeccionadas em alta qualidade, corÍi
suas extÍemidades em velcío. A capa exlern4
frontâlcontém velcro paía fixaçáo do logotipo dq
corporaÉo de I cÍn x 6,5 cm, posicionado nq
altuía do peito esqueído abaixo do ombro e nc

lado direilo abaixo do ombro, velcío fêmea 2 cr
largura x 10 cm de comprimento na cor azul

dark navy blue, na pade dorsal velcro para

fixaçáo de emborrachado com 20 cm x 10 c.r
conforme croqui Ansxo l.B. Capa Tática

modulêr, confeccionadâ em CORDURÂ@1000

na cor preta, Velcros de alta qualidade e ZÍpot

YKK, Forraçâo 3D e fitas modulares de alta

Íesisténcia com todos os materiais utilizados

homologados e testados em laboratóÍios

credencrados, conforme croqui Anexo l.B.

0003 COLETE BA TICO MASCULINO taman
GG, colete de proteçáo nível lll A conformq
norma NIJ 0101 04 modelo ostensivo, devendq
obedeceí êos padrôes da portaria n" 281 de 21

de maio de 2021, que, aprova a NT SENASP

003/2021, que deÍine tamanho da plac€

balística, assim como peso, densidade

validade, flexibilidade e usabilidade. Coletes

com capas, sendo a capa interna lisa en
poliamida e ês capas externas sêndc

confeccionêdas em poliésteí e algodão e cap€

modular tática, a serem utilizados pelos agentes
da Guarda Civil Metropolitana - GCM d€

Juazeiro do Norte. Os painéis balísticos deverãc

ser recobertos por uma capa interna

confeccionada em tecido com lilamento 100%
poliamida 6.6, multifilamento de alta lenacidade
lrso, título 210 Denier com 34 Íilamentos ou

similar, a Íim de píotegê-los de diversos fatores

tais como: umidade água de chuva, suoí dc
UND 5 0962 10 481 65

coípo do usuário, imersôes, com fechamento ent
termofusão ou ultrassom. As capas externaN

devem ser conÍeccronadas em tecrdo 67ot
poliéster e 33 % algodão na cor dark navy blue.

As capas possuem regulagem para ajustes q

fixação êo coÍpo do usuário nas laterail
abdominais, e sobre os ombros, com duas tiías]

de cada lado na parte inferior (abdominal) e umq

tira de cada lêdo na parte superior (ombros). Aq
trras são confeccionadas em alta qualidade. corÍl
suas extremidades em velcro. A capa exlerna
frontalcontém velcro para fixaçáo do logotipo d4
corporação de 8 cm x 6,5 cm, posicionado nq
altura do peito esquerdo abaixo do ombÍo e nq
lado direito abaixo do ombro, velcío fêmea 2
largura x 10 cm de comprimento na cor azu
dark navtr blue, na paÍte doÍsal velcro pâr

Íixaçáo de emboírachado com 20 cm x 10

L\: l-
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conforme cíoqui Anexo l.B. Capa Tá

modulaí, confeccionada em CORDURA@1

na cor preta, Velcros de alta qualidade e Z
YKK, Forração 3D e fitas modulaíes de

resistência com todos os materiais utiliza
homologados e testados em laborató

credenciados, confome croqui Anexo l.B.

ti

a

d

I

ipe

2.335.87

Lrc
o

42 045,66

íro

0004 COLETE BAL ICO MASCULINO tamanh
M, colete de proteçáo nlvel lllA confo rmê noíme
NIJ 010'!.04 modelo ostensivo, devendq
obedecer aos padróes da portaria n" 281 de 21

de maio de 2021, que, apÍova a NT SENASP

003/2021, que define tamanho da placa

balística, assim como peso, densidade,

validade, flexibilidade e usabilidade. Coletes

com capas, sendo a capa interna lisa em
polramida e as capas externas sendo

confeccionadas em poliéster e algodâo e capd
modulaí táticâ, a serem utrlizados pelos agentes
da Guarda Civil Metropolitana - GCM dê
Juazeiro do Norte Os painéis balisticos deveráq
seí recobertos poí uma capa interna]

confeccionada em tecido com fllamento looyq
poliamida 6.6, multililamento de alta tenacidade,l

liso, tÍtulo 210 Denier com 34 filamentos o!
similar, a Íim de píotegê-los de diversos íatoreq

tais como: umidade água de chuva, suor do

corpo do usuário, imersôes, com fechamento err
termoÍusão ou ultrassom As capas externas

idevem ser confeccionadas em tecido 67Ô10

lpoliéster e 33 o/" algodão na coí dark navy blue
'As capas possuem íegulagem para aiustes e

fixaçáo ao corpo do usuário nas laterais

abdominais, e sobre os ombros, com duas tiras

de cada lado na paíte inferior (abdominal) e uma

tira de cada lado na paíe superior (ombros). As

tiras sâo coníeccionadas em alta qualidade, coíÍ
suas extremidades em velcío. A capa externê

frontal contém velcro para fixação do logotipo dê

corporação de 8 cm x 6,5 cm, posicionado na

altura do peilo esquerdo abaixo do ombro e nc

lado direito abaixo do ombro, velcío fêmea 2 cn
largura x 10 cm de comprimento na cor azull

dark navy blue, na parte dorsal velcro parai

íixação de emboríachado com 20 cm x 10 cni

UND I

conÍorme croqui Anexo l.B Capa Táticq
modular. confeccionada em CORDURA@100q
na cor preta, Velcros de alta qualidade e Zípel
YKK, FoÍraçáo 3D e Íitâs modulares de atq
resistência com todos os materiais utrlizadoq
homologados e testados em laboratóíiol
credenciados, confome cíoqui Angxo l.B.

Total 81

5.2 - 0 valor máxrmo admitido para esta contratação/aquisição é de R$ 81.565,65 (oitenta e um mil, quinhentos

e sessenta e cinco reais e sessenta e cinco centavos). Considerando os orçamentos realizados, a metodologia

de cálculo utilizada para obtenção do valor de estimado, de acordo com pesquisas de preços realizadas pelo

setor de compras da Central de Compras do Município de Juazeiro do Norte seguindo as normativas e a

legislação vigente,

L\
rt.r 'al '



';.!i&-r,v

0t L\: UC r/.cl?i

!:":,.r Âa'

5,2,1 - 0s valores unitários estimados dos itens desta soluçâo encontram-se consolidados na Planilha

Orçamentária - custo direto, bem como no Resumo do Orçamento.

5,3 - Não serão aceitos para Íins de contrataçã0, preços unitários superiores aos valores constantes no

orçamento acima, independentemente do valor total,

6- DA AMOSTRA (PEçA PILOTO)

6.1 - A Unidade Gestora solicitará ao licitante declarado vencedor que apresente 01 (uma) amostra, no prazo

de 10 (dez) dias uteis, contados da solicitação, sob pena de não aceitação da proposla,

6,1 .1 - Esse prazo poderá ser pronogado por igual período, caso solicitado pelo licitante, desde que justificado

e aceito pela Unidade Gestora.

6 2 - A(s) amostra(s) deverá(ão) estar acompanhada(s) dos seguintes documentos:

6,2.1 - Titulo de Regisko (TR) emitido pelo Ministério Da Defesa Exército Brasileiro, com o devido

apostilamento;

6,2.2 - Relatório de Avaliação Tecnica (RAT) e Relatório Técnico Experimental (RETEX), especíÍicos do objeto

oÍertado, emitido pelo Ministério da DeÍesa - Exército Brasileiro;

6.2.3 - Garantia dos coletes e a validade dos painéis de proteÇão balísticas de, no minimo, 6 (seis) anos, sendo

que está inÍormação deverá constar da etiqueta de identificação de todos os coletes;

ô,2.4 - Laudo da capa externa e interna do tecido, os laudos deverão seremitidos pelo lPT, SENAlou laboratório

que seja acreditado pelo INIVIETRO, com data emissão inferior a 24 meses;

6.2.5 - Catálogo dos produtos ofertados.

6.3 - Será de responsabilidade da(s) licitante(s) o custo do envio das amostras, sendo que as amostras deverão

ser entregues embaladas e identificadas mm as referências do procedimento licitatório, além do no do
item/peça, Junto à Guarda Civil Mekopolitana - GCM, situado no Centro Administrativo Avenida lnterventor

Francisco Erivânio Cruz, 120, 30 terceiro Andar, s/n, baino Centro, Juazeiro do Norte-Ceará, aos cuidados do

Comandante da Guarda Civil.

ô,3.1 - Entende-se por amostra o exemplar completo do produto indicado para apresentação, consúuído com

materiais novos atendendo às especificações e os requisitos técnicos constantes deste Termo de Referência,

e que permitirá, a partir de adequado processo de análise, a confirmação do enquadramento do bem às

exigências técnicas previamente definidas.
6.4 - Caberá a GCM designar comissão de avaliaÇâo para veriÍicação da conformidade das peças apresentadas

com as especiÍicações do Termo de Referência.

6.5 - A Guarda Civil Metropolitana - GCM de Juazeiro do Norte/CE deverá apresentar relatório ao(à)
Pregoeiro(a), constando dos apontamentos efetuados sobre as amostras do licitante ora vencedor. No caso de

não aprovação do produto apresentado akavés da amoslra, a empresa vencedora deverá proceder com a

substituição do mesmo, uma única vez, no prazo nâo superior a 5 (cinco) dias, para nova análise por parte da
Secretaria/0rgã0,

6.6 - Serão avaliados os aspectos e padrÕes mínimos de aceitabilidade constantes nas especificações do objeto
constante neste Íermo de Referência.

6.7 - No caso de não haver entrega da amostra, sem justificativa ou havendo enkega de amostra fora das
especiÍica@es previstas no Edital, a proposta do licitante será desclassiÍicada.
6,8 - As amostras colocadas à disposição da Administração poderâo ser abertas, desmontadas ou manuseadas
da forma como for necessária para a sua análise pela equipe técnica responsável, não gerando direito a
ressarcimento.

6.9 - Após a divulgação do resultado das amostras, os itens entregues poderão ser recolhidos pelos licitantes
no prazo de 60 (sessenta) dias, após o qual poderão ser descartados pela Administração, sem direito a

ressarcimento.
6.'10 - Caso a nova amost[a apresentada seja novamente releitada, nos termos do item 6.5, será convocado o
próximo colocado classiÍicado para o lote.
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6.11 - Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condiçoes indispensáveis à
realização de testes e fomecer, sem ônus, os manuais impressos em língua porluguesa, necessários ao seu

perfeito manuseio, quando for o caso.

7 - DA ENTREGA DOS PRODUTOS/BENS E DO RECEBIMENTO

7.1 - Os produtos/bens serão Íomecidos de acordo com as solicitaçóes requisitadas pela Guarda Civil

Metropolitana de Juazeiro do Norte, devendo os mesmos ser enlregues junto à sede deste, ou onde Íor
mencionado nas respectivas Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela
quantidade que lhe for estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da

empresa Contratada.
7.2 - Os produtos/bens deverão ser entregues no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da

respectiva Ordem de Compra.
7.3 - A ConÍatada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos/bens que vierem a ser recusados
por justo motivo, sendo que o ato do recebimento não impoíará a sua aceitação.
7.4 - A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos/bens

deverão estar todos em embalagens fechadas, contendo a identiÍicação da data de industrialização e o prazo

de validade, quando for o caso.
7.5 - Caso o Municipio venha optar por entrega programada a contratada deverá dispor de instalaçóes

condizentes e compativeis para a guarda e armazenamento dos produtos/bens,

7,6 - O recebimento dos produtos/bens será efeluado nos seguintes termos:
7.6.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do produto com a especificação;
7.6.2 - Definitivamente, após verificação da qualidade e quantidade do produto/bem, pelo setor responsável
pela solicitaçâo e consequentemente aceitação.
7,6,3 - O recebimento definitivo dos produto(s)/equipamento(s), não exclui a responsabilidade da licitante
vencedora quanto aos vicios ocultos, ou seja, só manifestados quando da sua normal utilização pelo Município,
nos termos do Código de Defesa do Consumidor.
7.7 - Da garantia e prazo de validade do objeto:
7.7.1 - O objeto deste Termo de Referência, em se tratando do fornecimento de produto(s)/equipamento(s),

deverá ser novo e de primeiro uso, não sendo, em hipótese alguma, permitida a oferta de materiais resultantes
de processo de reforma, recondicionamento e/ou remanufaturamento, devendo ser Íabricados de acordo com
as normas técnicas e a legislação vigente,
7.7.2 - A execução do objeto deverá estar de acordo com as normas técnicas e a legislaçâo vigente.
7.7.3 - Caso a C0NTRATADA apresente o objeto em desacordo com as especiÍicações técnicas constantes no
Termo de Referência terá o objeto recusado no todo ou em parte.

7.7.4 - Os produto(s)/equipamento(s) objeto deste Termo de Referência terá garantia do íabricante, já incluso
neste periodo o prazo de garantia legal do Código de Defesa do Consumidor (CDC), contra quaisquer defeitos
de Íabricaçã0, vicios ou Íato do produto, a contar da data do recebimento deÍinitivo e aceitaçâo do objeto, sem
quaisquer ônus adicionais para a CONTRATANTE.
7.7.4,1 - O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei no 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de
Defesa do Consumidor),
7.7.5 - Nos termos da Lei Federal no 14.13312021 a CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover,
reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato ou inskumento congênere
em que se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreçoes resultantes da execução ou de materiais empregados,
devendo realizar a reposição dos produtos que apresentarem defeitos, avarias ou especificaÇão em desacordo
com o Termo de Referência durante o prazo de vigência da garantia no prazo máximo de 15 (quinze) dias
consecutivos, contado a partir da data da notiÍicação emitida pela CONTRATANTE.
7.7,6 - A substituição do(s) produto(s)/equipamento(s), peças e componentes oÍertados deverá ser efetuada
sempre com produto original novo, não recondicionado, recomendado e homologado pelo fabricante,
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8. DA cLAsstFtcAçÃo Dos pRoDUTos E Dos REeutstros ol coNrnnrlçÃo
8,1 - Os produtos objeto da contratação sáo classiÍicados como bens comuns, pois os padrões de desempenho

e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais de mercado, Dessa forma a

contratação deverá ser rcalizada por Pregão Eletrônico, permitindo que os empenhos e ordens de entrega

aconteçam conÍorme necessidade da administração e disponibilidade orçamentária no decurso do prazo da

vigência contratual.
8.2 - A contratada deverá apresentar comprovação de habilitação juridica, técnica, fiscal, social e trabalhista e

de qualificação econômico-financeira, dentro daqueles previstos nos arts.66 a 69 da Lei no 14.133121.

8.3 - Náo será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

8.4 - A futura contratação contará com garantia da execução contratual, conforme os arts, 96 e seguintes da

Lei n0 14.133, de 2021, estipulada em 5% do valor total da contratação.

8.4.1 - As regras detalhadas sobre a garantia exigida estarão especiÍicadas na Minuta Contratual.

9 - PRAZO DE VIGÊNCA CONTRATUAL
9.1 - 0 futuro Contrato terá vigência de até 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, ou enquanto

deconer o Íornecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo, na forma do artigo '105 da Lei no 14.133

de2021.

10. DO PAGAMENTO
10.1 - Preço
10.1 ,1 - 0 valor total estimado para a contratação é de R$ 81.565,65 (oitenta e um mil, quinhentos e sessenta
e cinco reais e sessenta e cinco centavos).
10.1.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais incidentes, taxa de administraçã0, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto da contrataÇão.
'10.2 - Forma de Pagamento
10.2.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancána, para crédito em banco, agência e conta
conente indicados pela conkatada.
'10.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento,
'10.3 - Prazo de Pagamento
10.3.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota
Fiscal/Fatura.

10.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a
execução do objeto do contrato.
10.4 - Condições de Pagamento
10.4,'l - A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contrataÇão,
conforme disposto neste instrumento,
10.4.2 - O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissâo;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retençoes tributárias cabÍveis.
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10.4,3 - Havendo eno na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeÇa a liquidação da

despesa, o pagamento Íicará sobrestado atá que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularizaÇão da situaçào, não

acarretando qualquer ônus para a contratante;
10.4.4 - A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

Íiscal, constatada por meio de consulta online, mediante consulta aos sítios eletrônicos oflciais ou à

documentaÇão mencionada no art, 68 da Lei no 14.13312021.

10.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Adminislração deverá realizar

consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçoes de habilitação exigidas na contratação;

b) identificar possivel razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição

de contratar com o Poder Público, bem como oconências impeditivas indiretas.
'10.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificaçã0, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua

defesa. O prazo poderá ser pronogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.

10.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçâo da regularidade fiscal quanto à inadimplência da

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos,

10.4.8 - Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão conkatual

nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada à contratada a ampla defesa.
10.4.9 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.
10.4,10 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,

10.4,10,1 - lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
'10.4.11 - A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no '123,

de 200ô, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuiçôes abrangidos por aquele regime.

No entanto, o pagamento Íicará condicionado à apresentação de comprovaÇão, por meio de documento oÍicial,
de que faz jus ao tratamento tributário Íavorecido previsto na referida Lei Complementar.

11 - DAS OBRTGAÇÔES DA CONTRATADA
11,1 - A Contratada para fomecer o(s) produto(s)/bem(ns), objeto do futuro Contrato, obrigar-se-á a:

1 1 ,1 .1 - Cumprir integralmente as disposiçôes deste Termo de Referência, do instrumento Contratual e do Edital

Convocatório.
'11.1.2 - Responsabilizar-se pela perfeição do(s) produto(s)/bem(ns) objeto deste Contrato, sendo ainda
responsável por quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros, ocorridos durante seu

fomecimento.
11.1.3 - Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dividas em favor de terceiros envolvidos na
execução do objeto contratual, em particular no que se refere às contrrbuições devidas à Previdência Social,

Obrigaçoes Trabalhistas, Seguros e aos Tributos à Fazenda Pública em geral,

1 1 ,1 .4 - Fornecer com presteza e dignidade o(s) produto(s)/bem(ns) objeto deste Contrato.
1 1 .1 .5 - Aceitar nas mesmas condiçoes contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na
forma estabelecida no Art. 125 da Lei n"14.13312021, alterada e consolrdada,
1 1 .1.6 - Entregar no prazo máximo de até 15 (quinze) dias, a contar do recebimento da respectiva Ordem de
Compra, os produtos/bens requisitados pelo setor competente, devendo os mesmos ser entregues na sede da
Guarda Civil Metropolitana - GCM, ou no local indicado na antedita Ordem de Compra, sendo as despesas com
a entrega de sua responsabilidade.
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11 .1 .7 - frocar, as suas expensas, o(s) produto(s)/bem(ns) que vie(em) a ser recusado(s) por justo motivo,

sendo que o ato de recebimento não importará em sua aceitação.
'1 1 .'1.8 - Efetuar a entrega do(s) produto(s)/bem(ns) em transporte adequado para tanto, sendo que os mesmos

deverão estar todos em embalagens fechadas, contendo a identificação da data de industrialização e o prazo

de validade, quando for o caso.
1 1 .1.9 - Caso a Contratante venha optar por entÍega programada a contratada deverá dispor de instalaçôes

condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos pondo-os a salvo de possível

deterioraçã0.
1 1.6.10 - A Contratada deverá cumprir todas as obrigaçôes constantes neste termo de referência, no edital,

seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da

boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

1 1 ,1 ,1 1 - Efetuar a entrega do objeto em peíeitas condições, conforme especificaçoes, prazo e local constantes

neste termo de referência, processo e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão

as indicações reÍerentes a marca, fabricante e modelo,

1 1.2 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

1 1.3 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovaçã0,
'11.4 - Atender às determinaçoes regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior
(art. 137, ll, da Lei no 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

11.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

Íixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreçôes
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
11.6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçâo ou o

acompanhamento da execuçáo contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor conespondente aos danos sofridos;
'11.7 - Enkegar ao setor responsável pela Íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relatíva aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Ceíidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
11.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigaçóes trabalhistas, previdencrárias, Íiscars,
comerciais e as demais previstas em legislação especiÍica, cuja inadimplência não transÍere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
11.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
veriÍique no local da execução do objeto contratual;
11.10 - Paralisar, por determinação da Conkatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
'11.11 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condiçôes exigidas para habilitação;
í 1.12 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n0 14,133, de2021):
1 1.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n0

14.133, de 2021);
11.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

ffi
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11.'15 - Arcar com o ônus deconente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores Íuturos e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satrsfatório para o atendimento do

objeto da contrataçáo, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no arl. 124,11, d, da Lei n0 14.'133,

de 2021:
11.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança da Contratante;
11.'17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito

cumpnmento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a

legislaçâo de regência;
11,18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n0 13.709, de 14 de agosto de

20'18, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execuçâo

do futuro conhato;
11.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos;

1 1.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçâo, quaisquer mudanÇas nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
1 í.21 - Náo permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em

Íabalho noturno, perigoso ou insalubre,

12. OBRTGAÇÔES DA CONTRATANTE
12,1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigaçoes assumidas pela Contratada, de acordo com o futuro
contratol
'12.2 - Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas neste Termo de Referência, vinculado ao futuro
contrato;
12.3 - NotiÍicar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreçoes veriÍicadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
12.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do futuro conkato e o cumprimento das obrigaçoes pela Contratada;
12.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei no 14.13312021;
12.6 - EÍetuar o pagamento à Contratada do valor conespondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos neste Termo de Referência e no futuro Contrato;
12.7 - Aplicar à Contratada as sanÉes previstas na lei e no futuro Contrato;
12.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabiveis, quando do descumprimento de
obrigaçôes pela Contratada;
12.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execuçâo do
Contrato, ressalvados os requerimentos maniÍestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste;
12.9.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a pronogação por igual período, quando motivada;
12,'10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro feitos pela
contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis:
12.11 - A AdministraÇão não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
deconência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
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13-DA GESTÃo E FrscALrzAçÃo Do coNTRATo
13,'l - A gestão e fiscalização do contrato será exercida por representante da administraçã0, formalmente
designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com
vistas à promoção das medidas necessárias a fiel execução das condições previstas no instrumento contratual.
13.2 - A Íiscalização da contratação será exercida por representante da administraçã0, formalmente designado
pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuiçoes de subsidiar ou

assistir o gestor do contrato, de acordo com estabelecido no art, 1 17 da lei 14.133 de 2021 .

13.3 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei n0 14.133, de2021,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuÇão total ou
parcial.

13.4 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples
apostila.

13.5 - As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
'13.ô - O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam

ser cumpridas de imediato

13.7 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e Íiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei n0 1 4, 1 33, de 2021, afi , 1 1 7, caput),
13.8 - O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condiçôes

estabelecidas no mesmo, de modo a assegurar os melhores resultados para a Adminiskação,

13,8.1 - 0 Íiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as oconências

relacionadas à execução do mesmo, com a descrição do que Íor necessário para a regularizaçáo das faltas ou

dos defeitos observados,
13.8.2 - ldentificada qualquer inexatidão ou inegularidade, o fiscal do contrato emitirá notificaçÕes para a

correçâo da execuÇão do contrato, determinando prazo para o feito.

13.8.3 - O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoçáo

de medidas que ullrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o

caso.

13.8.4 - No caso de oconências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal

comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
13.9 - O gestor do contrato acompanhará os regiskos realizados pelo(s) Íiscal(is) do contrato, de todas as

oconências relacionadas à execuçáo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
13.10 - 0 fiscal do contrato verificará a manutenÇão das condições de habilitação da contratada, acompanhará
o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a Íomalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário,
13.10.1 - Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências

cabiveis, quando ultrapassar a sua competência.
13,1'l - O gestor do contrato coordenará a atualizaçâo do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato, contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento, a exemplo da ordem
de serviço/compra, do registro de oconências, das alteraçóes e das prorrogaçoes contratuais, elaborando
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequaçoes do conlrato para fins de atendimento da

fi nalidade da adminislraçã0.



13.1'1,1 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condiçÕes de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e

do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

13.11 ,2 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais, quanto

ao cumprimento de obrigações assumidas pela contratada, com menção ao seu desempenho na execução

contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aÍeridos, e a eventuais penalidades aplicadas,

devendo constar do cadaslro de atesto de cumprimento de obrigaçoes.

13.11.3 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para Íins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que kata o art, 158 da

Lei no 14.'133, de 202'1, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

13.12 - O Íscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou pronogaçâo contratual.

13.13 - A contratada deverá manter preposto aceito pela Adminlskação para representá-la na execução do

conlrato.
13,13.1 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade,

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar ouko para o exercício da atividade,

14. DAS PENALIDADES
14.1 - Comete infraçâo administrativa, nos termos da lei, o proponente que, com dolo ou culpa:

14.1,1 - Deixar de entregar a documentaÇão exigida para a conkataÇão ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pelo(a) administração durante o certame;

14.1,2 - Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em

especial quando:

a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofeíado ou após a negociação;
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) Pedir para ser desclassiÍicado quando encerrada a etapa competitiva; ou

d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso;

e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;
14.1,3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua p[oposta;

14,1.3.1 - Recusar-se, sem justiflcativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço,

ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
14.1.4 - Apresentar declaração ou documentação Íalsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a contratação;
14.'1,5 - Fraudar o procedimento de contrataÇão;

14.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

b) lnduzir deliberadamente a eno no julgamento;

c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras;
14.1.7 - Pralicu atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
'14.1.8 - Praticar ato lesivo previsto no aí. 50 da Lei n0 12.846, de 2013;
14.2 - Con fulcro na Lei n0 14.1 33, de 2021 , a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanÇoes, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:
14.2.1 - Advertência;
14.2.2-Mulla,
14.2,3 - lmpedimento de licitar e contratar e;

14.2,4 - Declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
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14.3 - Na aplicação das sanções serão considerados:

14.3.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;

14.3.2 - As peculiaridades do caso concreto;

14.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

14.3,4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;

hotts
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14.3,5 - A implantação ou o apeíeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçÔes dos

órgãos de controle.
14.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 3070 incidente sobre o valor do conkato, recolhida no

prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oÍicial.

14.4.1 -Paraasinfraçoesprevistasnositens14.1.1,14.1.2e 14.1,3,amultaseráde0,5%a15%dovalordo
contrato licitado.

14,4.2-Para as infrações previstas nos itens 14.1.4,14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8, a multa será de 150/o a

30% do valor do contrato.
14,5 - As sançoes de advertência, impedimento de licitar e contÍatar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou nã0, à penalidade de multa,

14,ô - Na aplicaçâo da sanção de mulla será facultada a defesa do interessado no prazo de '15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.
14.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infraçoes

administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.'1 .3, quando não se justiÍicar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou conkatar, em

deconência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4,14.1.5,14.1.6,14.1.7 e 14.1 .8, bem como pelas

infrações administralivas previstas nos itens 14,1 .1 , 14.1 .2 e 14.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e conÍatar, cuja duração obseruará o yazo previsto no art.

156, §50, da Leino 14.13312021.

14.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preç0, ou em aceitar

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminiskaçã0, descrita no item 14.1,3,1.,

caraclerizará o descumprimento total da obrigação assumrda e o sujeitará às penalidades e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitaçã0, quando tiver sido exigida, nos

termos do art, 45, §40 da lN SEGES/ME no 73, de 2022.
14.10 - A apuração de responsabilidade relacionada às sançoes de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus
quadros permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário
para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e
especificar as provas que pretenda produzir.

14.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sançôes de adveíência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
14.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçã0, e
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, mntado do seu recebimento.
14,'13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente.
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14.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral dos danos causados.

15 - DA SUBCONTRATAçÃO
15.'l - Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório,

16 - DA RESCTSÃo

1ô,1 - O contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, por conveniência administrativa ou

por infringência de qualquer das condiçóes pactuadas.

16.2 - O náo cumprimento das disposiçoes especificadas no Contrato implicará automaticamente em quebra

de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista nos art. 137 a 139 da Lei Federal 14,133121,

reconhecidos desde já os Direitos da AdministraÇão, com relação às normas contratuais e as previstas em Lei

ou Regulamento dispostas no presente lnsüumento.

16.3 - O contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial ou Extrajudicial, nos

casos de acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 (trinta)

dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes,

17. DA ORIGEM DOS RECURSOS
7,1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos nas

seguintes Dotaçôes Orçamentárias:

P Atividadô Elemento do Despesa
í9 01 06. 1 22.0003.2. 1 25.0000 4.4.90.52 .00l

Unid.

19 01 06.1 22.0003.2. 1 25.0000 3.3.90.30 00

18. DTSPOSTçÔES FTNATS

18.1 - Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade
Pregão em sua forma eletrônica, conforme rege a lei federal '14.'133 de 2021 e suas alterações, ficando por

esse termo, proibido exigir clausulas ou condiçoes que mmprometam, restrinjam ou frustrem o caráter
competitivo e estabeleçam preferencias ou destinaçôes em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especificaçã0.
'18,2 - Poderá o Municipio de Juazeiro do Norte/CE, revogar o presente Processo, no todo ou em parle, por

conveniência administrativa e inteÍesse público, deconente de Íato superveniente, devidamente justificado.

18.3 - 0 Município de Juazeiro do Norte/CE, deverá anular o presenle Processo, no todo ou em parte, sempre
que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
'18.4 - A anulação do Processo não gera direito à indenizaçã0, ressalvada o disposto no parágrafo único do Art,
71 da Lei Federal no. 14.133121.
'18.5 - Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pela Administraçã0.
18.6 - Em caso de manifestação de desistência do fornecedor, fica caracterizado descumprimento total da(s)
obrigação(oes) assumida(s), sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da
garantia de proposta, caso haja, em favor do órgão ou entidade promotora, conforme estabelecido no Art. 90,

§ 50, da Lei Federal no 14.13312021.
'18.7 - Salientamos que, se alguma situaçáo, não prevista neste lnskumento, ocorrer, todas as consequências
de sua existência serão regidas pela Lei Federal no 14.13312021.

19. DO FORO
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19,1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Juazeiro do Norte/CE para dirimir os litígios que decorrerem da

execução do futuro Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1", da Lei no

14,133t21 .

20. DOS ANEXOS

20.'1, Constituem anexos desle Termo, dele fazendo parte:

ANEXO l. A - Especificaçoes do objeto
ANEXO l. B - Referências FotográÍicas das capas externas

Juazeiro do NorteiCE - 20 de setembro de 2024

Júlio ar Dos Alves

0rdenador de Despesas

Guarda Civil Metropolitana de Juazeiro do Noíe
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ANEXO I. A

DAS ESPECTFTCAçOES DO OBJETO
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1. COLETE BALíSTICO

1 .1 - O material objeto deste memorial descritivo deverá obedecer às normas exigidas pelo Ministério da Defesa

- Exército Brasileiro, por meio do Campode Provas de Marambaia, de acordo com a norma Padrão NIJ Standard

0101.04, no que diz Íespeito às normas balísticas, como tamtÉm às exigências complementares abaixo

descritas:

2. RESETÊNCA MíNIMA

2,1 - Colete de proteÇáo balística nível lll-A conforme Norma NIJ Standard 0101.04. Modelo Ostensivo

masculino.

3. CONFECçÃO DOS pArNÉrS BALíSICOS:
3.1 - Nível lll-A, suficiente para resistir impactos de projéteis de arma de fogo dos calibres 9 mm e 44 Magnum,

produzido em painéis flexiveis confeccionado em aramida multiaxial e uma camada de espuma de polietileno,

para uso policial, devendo proporcionar proteção frontal e dorsal, tendo no máximo 11 camadas, obedecendo

as normas exigidas pelo Comando do Exército Brasileiro, aplicadas no campo de provas da Marambaia

conforme a Norma NIJ Standard 0101,04, devendo obedecer aos padrões da portaria n0281 de 2'l de maio de

2021, que aprova a NT SENASP 00312021 o qual definem o tamanho da placa balística, assim como peso,

densidade, validade, flexibilidade e usualidade. O conjunto do painel balístico será subdividido em duas partes,

sendo uma para possibilitar proteçáo tórax-abdominal e a outra a região dorsal, devendo agir não somente na

paralisação da trajetória do projetil impactado contra o colete, mas também na peíeita absorção das ondas de

choque resultantes.

4. DESCRITIVO

4.1 - O mlete é confeccionado em material de qualidade, que oferece a proteção balistica exigida nesta

Especificação Técnica, agindo não somente na paralisação da trajetória do prolétil impactado contra o colete,

mas também na absorção das ondas de choque resultantes (Trauma); (Esta informação consta no retex
(relatório técnico experimental) emitido pelo exército brasileiro),

5. tDENTTFTCAçÃO DOS PAtNÉrS DE pROTEÇÃO BALíSnCA

5.1 - 0s paineis de proteção balística possuem, Íixada na primeira camada, uma etiqueta com numeração do

lote e de série, usuário, marca, modelo, tamanho, data de fabricação e de validade, resistente à fricção ou à
ação de líquidos/suor, com tinta garantidamente indelevel, pelo prazo mínimo de 06 (seis) anos.

6, CAPAS TNTERNAS (rNVÔLUCROS)

ô.1 - 0s paineis balÍsticos deverão ser recobertos por uma capa interna confeccionada em tecido com Íllamento
100% poliamida 6.6, multifilamento de alta tenacidade, liso, título 210 Denier com 34 filamentos ou similar, a

fim de protegêJos de diversos fatores tais como: umidade água de chuva, suor do corpo do usuário, imersões,
com fechamento em termofusão ou ultrassom.

7, CAPAS EXTERNAS

7,1 - CAPA SIMPLES - As capas são confeccionadas em tecido 67% poliéster e 33 7o algodão na cor azul
dark navy blue. As capas possuem regulagem para ajustes e Íixaçâo ao corpo do usuário nas laterais
abdominais, e sobre os ombros, com duas tiras de cada lado na parte inferior (abdominal) e uma tira de cada
lado na parte superior (ombros), As tiras são confeccionadas em alta qualidade, com suas extremidades em
velcro. As capas possuem regulagem para ajustes e fixação ao corpo do usuário nas laterais abdominais, e

sobre os ombros, com duas tiras de cada lado na paíe inferior (abdominal) e uma tira de cada lado na parte

superior (ombros). As tiras são confeccionadas em alta qualidade, com suas exÍemidades em velcro. A capa
externa frontal contém velcro para Íixação do logotipo da corporação de 8 cm x 6,5 cm, posicionado na allura



ucrlr.cÁ!1

do peito esquerdo abaixo do ombro e no lado direito abaixo do ombro deve ter velcro fêmea de 2 cm largura x

10 cm de comprimento na cor azul dark navy blue e na parte dorsal velcro para fixação de embonachado com

20 cm x 10 cm conforme croqui Anexo l.B,

7.1,2. CAPAS COLETE MODULAR OPERACIONAL

Capa de colete modular confeccionada em CORDURA@1000 na cor prêto, Velcros de alta qualidade e Zíper

YKK, Fonação 3D e fitas modulares de alta resistência, Todos os materiais utilizados devem ser homologados

e testados em laboratórios credenciados. As capas devem permitir a inserção de painéis balísticos de todas as

marcas e padrâo SENASP e deve possuir cabo de soltura rápida para uso em caso de emergência. Deve ter

bolso frontal administÍativo para pequenos objetos. O sistema modular das capas deve permitir ao operador

conÍigurar acessórios e porla carregadores de acordo com a necessidade operacional da GMT, além de possuir

velcros para inserção de identificação na parte frontal e dorsal, conforme croqui Anexo l.B. Na parte dorsal deve

possuir alça de arrasto em Íita de 50 mm com resistência de no minimo 150K9. Deve ter regulagem de altura e

de circunferência abdominal.

8, MEDIDAS PAINEL BALíSTICO:

TABELAS DE TESTES DE QUALIDADE
Capas internas

ENSAIO METODOLOGIA RESULTADO ESPERADO

Espessura em tecidos lSS0 5084:96

100% Poliamida

Espessura: 0,23

CV%: 3,07

Rasgo urdume: 5,83

CV% - Rasgo urdume: 1,58

Rasgo trama: 5,74

CV%-R o kama: 2 42

Rasgo (Tira Simples) ASTM-D2261/17

Gramatura de tecidos NBR 10591/08 Gramatura: 192,75

CoeÍiciente de variaÇão (CV): 0,'18

Resistência à brasão ASTM-
D3884:2009

BS EM

25978:1993
(2011)

Coeficiente de variação: 8,6

Análise química tso 1 1357-

3:2011
Transrção f C) 179,3 - 177 ,3

Densidade dos Íios NBR 10588/15 Urdume: 23,84
Trama: 20,08

Título de Íios - comprimento
reduzido

ASTM-1059/17 Titulo: 28,58
Título: 285,8
CV%: 0,39

Comprimento: 0,50
Sentido do fio: Urdume

TÍtulo de Íios - comprimento
reduzido

ASTM-1059/17 Titulo:28,69
TÍtulo:285,9
CV%:0,80

Compnmento: 0,50

L-'.r í



Sentido do fio: Tama

Repelência a água - Spray

test

AATCC22:2017

AATCC 20/2013

AATCC
20N2017

CP1:100
CP2: 100

CP3: 100

Padrão fotográfico', AAI CC 22

Análise quantitativa do

conleúdo
fibroso

Fibra 1: 100% Poliamida

Avaliação colorimétrica
inskumental

AATCC-TM 173

(2015)
lluminante L' A' B* c- H-

065/10' 20,12 0,34
0,49

0,60 304,77

tu10" 20,15 0,57
0,42

0,71 323,90

T84/10" 20,05 0 1
a

0,ô5

0,68 285,42

Tecido com gerenciamento térmico (3D)

METODOLOGIA RESULTADO ESPERADO

100% Poliéster

ENSAIO

Espessura em tecidos ISO 5084:96

Espessura: 2,65
CV%: 8,36

Rasgo (Tira Simples) ASTMD2261/17 Rasgo urdume: 0

CV% - Rasqo urdume: 0

Rasgo trama: 0,97

CV% - Rasgo trama: 1 1,88

Gramatura de tecidos NBR 10591/08 Gramalura: 177 ,34
Coeficiente de variação (CV): 1,07

Resistência à brasão ASTI\,1 D

3884:2009
BS EM

25978:1993
(201 1)

Coef iciente de v ariaçáo 2,7

Transição (" C\ 246,1 - 245,7

Tempo: 0

Desvio Padrão: 0

Análise química tso 1 1357

3.2011
Determinaçâo da Hidrofilidade ou

um ectabilidade - Absorção
superÍicial de
água - Método da oota

AATCC 79/14

Ligamento de malha trama NBR '13460/95

e NBR
13462195

Ligamento: Malha processo urdume

eÍeito 3D

Análise quantitativa do conteúdo
fibroso

AATCC 20/2013

e AATCC
20N2017

Fibra'1: 100% Poliéster
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CAPAS EXTERNAS:

RESULTADO ESPERADOENSAIO METODOLOGIA

Espessura em tecidos ISO 5084:9ô Algodão de 30 a 35% e

Poliéster de 67 a70o/o

Espessura: 0,43

CYo/o:1,26

Rasgo (Tira Simples) ASTMD2261/
17

Rasgo urdume: 7,57

CV% - Rasqo urdume: 3,'10

Rasgo tramar 6,83

CVo/o - Rasgo trama: 2,36

Gramatura de tecidos NBR 1059/08 Gramalura:214,54
Coeficiente de variação (CV): 0,09

Resistência à brasão ASTM D

3884:2009

BS EM

25978:1993
(2011\

Coeficiente de variação: 62,0

Transição (' C) 251,3 - 253,2Análise quimica rso'l'1357-
3:201'1

Solidez da cor à luz Avaliação

colorimétrica instrumental

NBR ISO 105-

802t19
Alteração - escala azul:

5/6 Alteração - escala

de cinza: 4 N' horas: 60

Dosagem de energia: 9072

Solidez da cor à luz Avaliação

colorimétrica instrumental
AATCC-TIV

173
(2015)

lluminante L- Àr B- c* H-

D65/10' 16,80 0,60
0,82

1,01 306,29

tü10' '16,84

16,71

0,70

0,63

nqÁ 317,94

T84/10' 0,24

1,05

1,08 282,92

9, MEDIDAS PAINEL BAL|STICO

COLETE N|VEL - IIIA MASCULINO: 33

M - (Médio) G (Grande) GG (Extraqrande)

20 (Vinte) 10 (Dez) 05 (Cinco)

COLETE NíVEL.IIIA FEMININO:O2 (

M - (lVédio)

Dois)
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ANEXO I. B

REFERENCIAS FOTOGRAFICAS
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS
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MINUTA D ROPOSTA DE PREÇOS

Ao PreÍeitura Municipalde Juazeiro do Norte/CE.

Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei Federal n0,

14.13312021, bem como às cláusulas e condições do Processo Licitatório na modalidade Pregão EletÍônico n0

2024.09.25.2.

Declaramos que não ocorÍeu Íato que nos impeça de paÍticipar do mencionado Processo de Licitaçâo.

Declaramos, ainda, que em nossa propostâ os valores apresentados englobam todas as despesas com tributos, impostos,

contribuições Íiscâis, paraÍiscais ou taxas, inclusive, porventura, com serviços de terceiros, que incidam drreta ou

indiretamente no valor dos produtos/materiais cotados que venham a onerar o objeto desta contratação.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar/Íomecer os serviços/produtos especiÍicados no Anexo l, caso
sejamos vencedo(es) do presente Processo de Licitaçã0.

Obieto: Aquisição de coletes balísticos de uso ostensivo para atender, às demandas por Equipamentos de Proteção

lndividual da Guarda Civil Metropolitana de Juazeiro do Norte, visando a garantir a proteção e auxiliar na autodefesa dos
Agentes de Segurânça Pública e Patrimoníal desta urbe, no cumprimento de suas atribuiçôes, conÍorme especiÍicações

apresentadas no quadro abaixo:

Loto Unico - Coleto/C BalÍstlco

0001 COLETE BA STICO FEMININO tamanho M,

icolete de proteção nivel lll A conforme norma

.'--_---l

LJnid. __s!qe.l Marcâ./Modêlo Valo. Estimado

NIJ 0í01.(N modelo ostensivo, devendo
obedeceí aos padróes da potlaria n' 281 de 21

de maio de 2021, que, aprova a NT SE}.IASP
00312021, que deílne tamanho da plac€

balística, assim como peso, densidade,
validade, flexlbilidade e usabilidade. Coletes
com capas, sendo a capa internê lisa em
poliamida e as capas externas sendo
conÍeccronadas em poliéster e algodão e capa
modular tática, a serem utilizados pelos agentes
da Guarda Civil Mekopolitana GCM de
Juazeiro do None. Os painéis bâlísticos deverãd
seí recobertos por uma capa rnteÍnq
confeccionada em tecido com filamênto 1000/9

poliamida 6.6, multifilamento de alta tenacidade.
iiso, título 210 Denieí cpm 34 filamentos oú
simila.. a Íim de prolegê-los de diversos fatoÍesl
tais como: umidade água de chuva, suor dq
corpo do usuário. imersóes, com Íechamento enl
termofusão ou ulkêssom. As capas external
devem ser confeccionedes êm têcido 67010]

poliéster e 33 % algodáo na cor dark navy blue]

UND

As capas possuem regulagem para ajustes q
ílxâçáo ao co.po do usuário nas laterail
abdominais, e sobre os ombros, com duas tira§
de cada lado na paÍte inferior (abdominal) e umf
tira de cada lado na paÍte superior (ombros)

trras são conÍeccionâdas êm alta qualidade.

suas extremidades em velcro. A capa extern
frontal contém velcro para ÍixaÇão do logotipo
corpoÍação de I cm x 6,5 cm, posicionado

altura do peito esquerdo abaixo do ombro e
lado direito âbaixo do ombro, velcro fêmea 2
largura x í0 cln de compnmento na cor

Itêm lÍlca

dark navy blue, na parte dorsal velcro pa

0r ,
F (,)l.rat ira ,

Valor rqqr]
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altura do peito esquerdo abaixo do ombro e n

i

fixaÉo de emborrachêdo com 20 cm x 10 or{
coníorme croqui Anexo l.B. Capa Tátiq
modular, confeccionada em CORDURÂ@í 00q
na cor preta, Velcros do alta qualidade e Zipeí
YKK. FonaÉo 3D e fitas modulaíes de alta
resstência
homologad

com todos os materiâis utilizados]

os ê lestâdos êm laboratóriosl

lcredenciados, conÍo.me croqui Anêxo l.B
OLETE BA STICO MASCULINO tâman

G, colele de proteçáo nivel lll A conforme norm

NIJ 0í01.04 modelo ostensivo, devendd
obedecer aos padróes da portaria n' 281 de 21

de maio de 202'1, que, apÍova a NT SENASP

003/202'l, que define tamanho da placa

balisticâ, assim como peso, densidade,

validade, flexibilidade e usêbilidade. Coletes

com capas, sendo a capa interna lisa em
poliamida e as capas externas sendo

conÍeccionadas em poliéster e algodão e capa
modular tática, a serêm utilizados pelos agentes
da Guarda Civil Mekopolitana - GCM d€

Juazeiro do Nortê. Os painéis balísticos deverão

ser recobertos por uma capa interna

Çonfeccionada em tecido com Íilamento 100o/o

poliamida 6.6, multifilam€nto de alts tenacidade,
liso, título 2'10 Denier com 34 filamentos o!
similar, a fim de protegê-los dB dNeISos Íatores

tais como: umidade água de Çhuva, suor do

corpo do usuário, rmersóes, com fechamento eíl
termofusão ou ultrassom. As capas exteínas

devem ser conÍeccionadas em têcido 67010

poliéster e 33 % algodãg na cor dark navy blue.

As capas possuem íegulagem para ajustes e

fixaçáo ao corpo do usuário nas latelais

abdominais, e sobre os ombros, com duas tiras

de cada lado na parte infenor (abdominal) e uma

tira de cáda lado na parte superior (ombros). As

tiras sáo conÍeccronadas em alta qualidade, coíÍl
suas extÍemidades em velcro. Â capa externd
írontalcontém velcro para fixaÉo do logotipo da
corporaçáo de 8 cm x 6,5 cm, posrcionado n

0

1

UND

lado diíeito abaixo do ombro, velcío fêmea 2 cn
larguía x 10 cm de comprimento na cor azul
dark navy blue, na paÍte doísal velcro parã

fixaçáo de emborrachado com 20 cm x 10 cÍn

conforme croqui Anoxo l.B. Capa Tátic€

modular. confeccionada em COROURÁOl000
nâ cor preta, Velcíos de alta qualidade ê Zíped

YKK, Forração 3D e Íitas modulares de altd
resrslência com todos os materiais utihzados
homologados e testados em taboratóriosl

credencrâdos, conforme croqui Anexo l.B
COLETE SCULINO taman
GG, colete de proteçáo nlvel lll A confo
normâ NU 0101.04 modelo ostensivo, devend
obedecer ao9 padrões da portaria n' 281 de 21

de maio de 2021, que, aprova a NT SENAS
003/2021, que define tamanho da pla

ballsticâ, assim como peso, densidade,
validade, flexrbilidado e usabilidade. Colete
com capas, sondo a capa interna lisa

0003

poliamida e as capas exteÍnas sen

UND

0002

L\:
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confeccionadas em poliéster e algodâo e capa

modular tática, a serem utilizados pelos agentes
da Guarda Civil Metropolitana - GCM de

Juazeiro do Norte. Os painéis balísticos deverão

ser recobertos poÍ uma capa interna

conÍeccionada em tecido com Íilamento 100o/o

poliamida 6.6, multifllamento
liso titulo 2r0 Denier com
similar, a fim de protegê-los

tais como umdade água de chuva, suor dor

corpo do usuário, imersógs, com fechamentoem
termoíusão ou ultrassom. As capas externasl
devem ser confeccionadas em tecido 677d

poliéster e 33 % algodão na cor dark navy bluei
As capas possuem íegulagem para ajustes e

fixaÉo ao corpo do usuário nês laterais

abdominais. e sobre os ombros, com duas tiras

de c€da lado na paÍte inferior (êbdominal) e uma

tira de câda lado na paíte superior (ombros) As
tiras sào confeccionadas êm âlta qualidade, com

suas extremidades em velcro. A capa externa

frontal contém velcro para fixação do logotipo da

corporaçâo de I cm x 6,5 cm, posicionado na

altura do peito esquerdo abaixo do ombro e no

lado direito abaixo do ombro, velcÍo fêmea 2 cm

largura x 10 cm de compÍimento na cor azul
daÍk navy blue, na parte dorsal velcro paía

fixaÉo de emborrachado com 20 cm x l0 cm

conforme croqui Anexo l.B. Capa Tálica

modular, conÍeccronada em COROURÂ@I000
na cor preta, Velcíos de alta qualidade e ZipeÍ
YKK. Forraçáo 3D e Íitas modulaÍes dô altà
resistência com todos os materiais utilizadosl
homologados e testados em laboratóÍio§
credenciados, confoÍme croqui Anero l.B

0004 COLETE BALISTICO MASCULINO IAMâN

Íú, colete de proteÉo nível lllA coníoíme no

NIJ 010'1.04 modelo ostensivo. deven

obedecer aos padróes da poÍtaria n" 281 de 21

de maio de 2021, que, apíova a NT SE

003/202'Í, qu€ define tamanho da pl

balística, assim como peso, densidade,

validade, flexrbrldade e usabilidade. Colete

com capas, sendo a cápa interna lisa enl
poliamida e as capas externas sendq
confeccionadas em poliésteí e algooão e cap!

, modular tática, a serem utilizados pelos agenl

da Guarda CNil Mekopolitana - GCM

Juazeiro do Norte. Os painéis balísticos dever
ser recobertos por uma câpa inte

confeccionada em tecdo com íilamento 100
poliamida 6.6, multiÍilamento de alta tenacidado
liso, título 210 Oenier com 34 fllamentos o

similar, a fim de prgtegê-los de diversos fato

tais comoi umidade água de chuva, suoí
coípo do usuáÍio, imêrsóes, com Íechamento e

teÍmofusão ou ultrassom. As capas extern
devem ser conÍeccionadas em tecido 67
poliéster e 33 % algodão na cor dark navy blue
As capas possuem r€gulagem para ajustes
fixação ao corpo do usuário nas latera

abdominais, e sobre os ombros, com duas ti

UNO I

de cada lâdo na parte infeíioÍ (abdomrnal) e um

oilt§3,[0 Lt uc
l. lJrrrlt Ã,
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tira de cada lado na parte superioí (ombros). Ad
tiras sào confeccionadas em alta qualidade, coíi
suas extremidades em velcro. A cãpa externd
frontalcontém velcro para Íixação do logotipo d4
corporaçào de I cm x 6,5 cm, posrcionado nq
altura do peito esquerdo abaixo do ombro e nq
lado direito abaxo do ombro, velcro fêmea 2 crÍi
largura x 10 qn de comprimento na cor azul
dark naw blue, na parte dorsal velcro para]

ÍixaÉo de emborrachado com 20 cm x 10 crÍi
conÍorme croqui Anexo l.B. Capa Táticd
modular, confeccionada em CORDURÂ@l OOd

na cor prela, Velcros de alta qualidsde e Zíp
YKK, Foíação 3D e fitas modulares de alt
resistência com todos os materiais utihzad

homologâdos e testados em laboratório
credenciados, conÍorme croqui Anoxo l.B.

Total

0 valor total da proposta é de R$

Validade da Proposta: ..........,...... )dias

TDENTTFTCAçÃo DA EMPRESA
Empresa: .......,,,,...

CNPJ: ............................,...

Endereço:

Cidade: ......,..,,,,......,,,...,,.,,

Telefone: ......,,,..........,,,.,... e-mail:

tNDtcAçÃo Do RESPONSAVEL PARA ASSTNATURA D0 C0NTRATO
Representante Legal: ...........

CPF: .......,,,............,.,.,.....,...,
TeleÍone: ........,.....................

DADOS BANCÁROS
Banco: ..,,........,,..........

Agência: ..,,,,,..............

Conta para depósito: ..

Titular: ............,,,,,,,,,...

Local e Data

e-mail

Assinatura do Proponente

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)
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ANEXO ilt

MODELO DECLARAçOES



A empresa

representante legal, o S(a)
n0,...,.,.,,..,...,...,..,.,....,....,,..

MINUTA DECLARAÇÔES

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2024.09.25.2.

, inscrita no CNPJ (M.F,) sob o no , por intermédio do seu

'.'''.',.'.',.'..,..,,''. e cPF,...,. portado(a)da Carteira de identidade no

, DECLARA que:

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenÇões coletivas

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz

a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70 da Constituição Federal;

c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deflciência e para reabilitado

da Previdência Social ou para aprendiz, previstas em lei e em outras normas especíÍicas;

d) Atende aos requisitos de habilitaçã0, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na Íorma

da lei.

Local e data

(Assinatura e Carimbo CNPJ)

(PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE)
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ANEXO !V

MINUTA DO CONTRATO
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MINUTA DO CONTRATO

Contrato que

e a empresa

declara,

entre sr fazem o Municipio de

.,.,, através do(a) ....,..............
para o fim que nele se

O Município de Estado do .,., , pessoa.juridica de direito público interno, inscrita

no CNPJ/MF sob o no ....,....,.... através do(a) ........,..,., neste ato representada

por seu(sua) ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). ............, residente e domiciliado(a) na

Cidade de .............,............/..........,.., apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

.,.......,..., estabelecida na ....,........,. .,..., lnscrita no CNPJ/[/F sob o n.o

.., neste ato representada por ,.,.....,........,... ., portado(a) do CPF n0

.,....,, apenas denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo

do Processo de Pregão Eletrônico no 2024,09,25,2, em conformidade com as disposiÇôes contidas na Lei

Federal n0. 14,'133, 01 de abril de 2021, mediante as cláusulas e condições a seguir,

CLÁUSULA PRIMEIRA. DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

1.1 - Processo de Licitaçáo na modalidade Pregão Elekônico no 2024.09.25.2, de acordo de acordo com as

normas gerais da Lei n0 14.133, de 10 de abril de 2021, devidamente homologado pelo(a) S(a).

, Ordenado(a) de Despesas do(a)

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1 - O presente lnstrumento tem por objeto a conforme especificaçoes constantes

no Anexo I do Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, na forma discriminada no

quadro abaixo:

2.2 - Vinculam esta contrataçáo, independentemente de transcrição:
2.2.1 - Termo de Referência;

2.2.2 - Edilal da Licitação;
2.2.3 - Proposta do contratado;

2.2,4 -. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

cLÁusuLA TERCE|RA. DO PRAZO DE V|GÊNCIA E DA POSS|B|LIDADE DE PRORROGAçÃo

3,1 - 0 presente contrato terá vigência de até contados da data de sua assinatura, na forma

do artigo 105, da Lei n' 14.13312021 , ou enquanto demrrer o fornecimento dos produtos dentro da vigência do
mesm0.

3,1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de lermo aditivo, quando o
objeto não for concluido no periodo Íirmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa da
contratada, previstas neste inskumento.

cúusulA ouARTA. Dos MoDELos DE ExEcuÇÃo E DE GEsTÃo CoNTRATUAL
4.1 - O regime de execuçáo contratual, os modelos de gestão e de execuçã0, assim como os prazos e condiçÕes

de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de ReÍerência, vinculado a este
Contrato,

CLÁUSULA OUINTA. DA SUBCONTRATA o
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5,1 - Não será admitida a subcontrataÇão do objeto contratual.

CLAUSULA SEXTA - DO PREçO, DO PAGAMENTo, D0 REAJUSTE E DO REESTABELECTMENTO DO

EQUILÍBRO ECONÔMICO-FINANCEIRO

6.1 - 0 valor total da contrataçáo é de R$ .......... (...................................,.,.,..),

6.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, Ílscais e comerciais
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumpnmento integral do objeto da

contrataçã0.
6.3 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data do recebimento

da Nota Fiscal, através de Transferência Bancária para o fornecedor.

6.4 - 0s preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no pÍazo de um ano contado da data do

orçamento estimado.

6.5 - Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo

contratante, do IPCA (lndice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e

concluidas após a ocorrência da anualidade,
6.6 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o lntenegno mínimo de um ano será contado a parlir dos efeitos
flnanceiros do último reajuste.

6.7 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao conkatado a
imporlância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja

divulgado o Índice definitivo.

6,8 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o deÍinitivo.

6.9 - Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser ulilizado, será adotado, em substituiçã0, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor.

6.10 - Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6,1 1 - O reajuste será realizado por aposlilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.13312021.

6.12 - Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da

contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneraçâo do fornecimento, desde que objetivando

o reestabelecimento do equilibrio econômicoJinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos

imprevisíveis, ou previsÍveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso forluito ou fato do principe, configurando álea econômica
extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, lnciso Il, alinea "d" da Lei 14j3312021, devendo ser
Íormalizado através de ato administrativo.
6,13 - O pedido de reestabelecimento do equilibrio econômico-financeiro deverá ser Íormulado durante a

vigência do contralo e antes de eventual pronogação nos termos do art, 107 da Lei no 14,13312021 ,

cLÁusuLA sÉnMA - DAs oBRTGAçôES Do CoNTRATANTE

7.'1 - São obrigaçoes do Contratante:
7.2 - Exign o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e
seus anexos;

7.3 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado a este contrato;
7,4 - NotiÍicar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou inconeçÕes verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou conigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.5 - Acompanhar e fiscalizar a execuÇão do contrato e o cumpnmento das obrigaçoes pelo Contratado;
7.6 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execuçâo do objeto,
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conÍorme Art. 143, da Lei no 14.13312021;
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7.7 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, foÍma
e condições estabelecidos no presente Conkato;
7.8 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
7,9 - Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis, quando do

descumprimento de obrigaçóes pelo Contratado;
7.10 - Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitaçoes e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste,

7.10.1 - A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento,
para decidir, admitida a prorrogação por igual perÍodo, quando motivada.

7.1 1 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo

contratado, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

7.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com

terceiros, ainda que vinculados à execuçâo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA orrAvA. DAS oBRrcAçóEs Do coNTRATADo

8,1 - 0 Contratado deve cumprir todas as obrigaçoes constantes deste Contrato e em suas peças vinculadas,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas deconentes da boa e perfeita execução do

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
8.2 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos deconentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do

Consumidor (Lei no 8.078, de '1990);

8.3 - Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vrnte e quatro) horas que antecede a data da entrega,

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

8,4 - Atender às determinaÇões regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art.

137, ll, da Lei n.o '14,133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informaçâo por eles solicitados,

8.5 - Reparar, conigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/bens nos quais se verificarem vícios, deÍeitos ou rncorreçoes

resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8,6 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos deconentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o

acompanhamento da execuÇão contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela Íscalização do contrato, junlo com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2)

cerlidão conjunla relativa aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União; 3) certidôes que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

8,8 - ResponsabilizaÊse pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transÍere a responsabilidade

ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
8.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acrdente que se verifique
no local da execução do objeto conkatual,
8.10 - Paralisar, por determinação do conkatante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros,
8.1 1 - lVanter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condiçoes exigidas para habilitação na licitação;
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8.12 - Cumprir, durante todo o periodo de execução do contrato, a reserya de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art, 116, da Lei n,0 14,133, de2021);
8.13 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato,
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n,0

14.133, de 2021);

8.14 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

8.15 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no arl, 124,11, d, da Lei n0'14.133,

de2021.
8.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do contratante;

8.17 -Alocaros empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento

das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramenlas e utensílios demandados,

cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendaçoes de boa técnica e a legislaÇão de

regência;

8.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de 14 de agosto de

20'18, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução

deste contrato;

8.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinaçóes dos Poderes Públicos.

8.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovaçã0, quaisquer mudanças nos

métodos executivos que fujam às especiÍicações do memorial descritivo ou instrumento congênere,

8,21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiÇão de

aprendiz para os maiores de quatoze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,

CLÁUSULA NONA. DA GARANTIA DE EXECUÇÂO CONTRATUAL

9.1 - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei no 14.13312021, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9.2 - O contratado apresentará, no prazo máximo de í0 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual periodo, a
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestaÇão de garantia, podendo

optar por caução em dinheiro, títulos da divida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

9,3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do

contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.
9,4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do conkato
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.
9.5 - Será permitida a substituição da apólice de segurogarantia na data de renovação ou de aniversário, desde
que mantidas as mndiçoes e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o

disposto no item 9.6 deste conkato.
9.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Adminiskaçã0, o contratado ficará

desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinicio da execução ou

o adimplemento pela Adminiskação.
9.7 - A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:
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9.7.1 - preluízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais
obrigaçÕes nele previstas;

9.7.2 - multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
9.7.3 - obrigaçoes kabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo

contratado, quando couber.
9,8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 9.7,

observada a legislação que rege a matéria.
9,9 - A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta especifica a ser fornecida,

com correÇão monetária.
9.10 - Caso a opção seja por utilizar titulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central

do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme deÍinido pelo Ministerio competente.
9.11 - No caso de garantia na modalidade de Íiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição

Íinanceira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banm Central do Brasil, e deverá constar expressa
renúncia do Íiador aos beneficios do artigo 827 do Código Civil,

9.12 - No caso de alteração do valor do contrato, ou pronogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada

ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da conkatação.
9,13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de '10 (dez) dias úteis, contados da data
em que for notiÍicado.
9.14 - 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
9.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início

de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei

n." 14.133120211.

9,'14.2 - Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinisÍo durante a vigência da apólice, sua
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos

termos das regulamentaÉes da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
9.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantía, acompanhada de declaração do contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;
9.16 - A garantia somente será liberada ou restituída após a Íiel execuçáo do contrato ou após a sua extÍnção
por culpa exclusiva da Adminiskação e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
9.17 - O garantidor não é parte para Íigurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o
objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sançoes à contratada.
9,18 - 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste
Contrato.

9.19 - A garantia de execução é independente de eventual garantÍa do produto.

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS INFRAÇoES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
10.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n0 14.133, de 2021, o contratado que:

a) Der causa à inexecuçâo parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial do conkato que cause grave dano à Administraçâo ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à inexecuçâo total do conkato;
d) Ensejar o retardamento da execuÇão ou da entrega do objeto da contratação sem motivo.justificado;
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execuçáo do contrato;
f) Praticar ato fraudulento na execuçâo do contrato;
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g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; \-<
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n0 12.846, de 1o de agosto de 2013.
'10.2 - Serão aplicadas ao contratado que inconer nas infrações acima descrilas as seguintes sanções:
10.2.1 - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 20, da Lei no 14.133, de2021);
10.2.2 - lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alÍneas "b", "c" e "d"

do subitem acima deste Contrato, sempre que nâo se justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (aí. 156,

§ 40, da Lei no 14.133, de2021),
10,2.3 - Declaração de inidoneidade para licitar e conkatar, quando praticadas as condutas descritas nas

alineas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem

a lmposiÇão de penalidade mais grave (art. 156, § 50, da Lei n0 14.133,de2021).
'10.2,4 - Multa:

10.2.4.1 - Moratória de 1% (um por cento) por dia de akaso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,

até o limite de 20 (vinte) dias;
10.2.4.2 - O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conÍorme dispõe o rnciso I do art. 137 da Lei no.

14,133,de2021.
10.2.4.3 - Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total

do objeto.

10,3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaÇão integral do dano causado ao Contratante (art. 156, § 9', da Lei n0 14J33,de2021)
10.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

15ô, § 70, da Lei no 14.133, de20211.

10.4,1 - Antes da aplicação da multa será Íacultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n0 14,133,de20211
10.4,2 - Se a multa aplicada e as indenizaÇôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença poderá ser cobrada
judicialmente (art 156, § 80, da Lei n0 14,'133, de20211.
10.4.3 - Previamente ao encaminhamento à mbrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade competente.
10.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla

deÍesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágraÍos do art. 158 da Lei n0

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade
para licitar ou conkatar.

10.6 - Na aplicação das sançoes serão considerados (art. '156, 
§10, da Lei no'14.133, de2021l:

a) A natureza e a gravidade da infração cometida;
b) As peculiaridades do caso concreto;

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) 0s danos que dela provierem para o Conkatante;

e) A implantaçâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçoes dos órgãos
de controle.
10.7 - Os atos previstos como inÍraçoes administrativas na Leino 14.133, de 2021, que também sejam tipiÍicados

como atos lesivos na Lei no 12.846, de 20í3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autondade competente definidos na referida Lei (art. '159).

10.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar

conÍusão patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sanções aplicadas à pessoa jurÍdica serão estendidos
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aos seus adminisÍadores e sócios com poderes de administraçã0, à pessoa jurÍdica sucessora ou à empresa
do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art, 160, da
Lei no 14.133, de2021\.
10.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo'15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sançá0,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no

Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 , da Lei n0 '14.133, de 2021),

10.10 - As sançoes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar

são passíveis de reabilitação na forma do art, 163 da Lei no 14.133121 ,

10.11 - Os débitos do contratado para com a Administraçâo contratante, resultantes de multa administrativa

e/ou indenizaçoes, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os

créditos devidos pelo Município decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que

o contratado possua com o Município contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME no 26, de 13

de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ExTINÇÂo CoNTRATUAL
1 'l .1 - 0 contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes

do prazo estipulado para tanto.
1 1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o

contrato.
11,2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior deconer de culpa do contratado:

a) Ficará ele constituido em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) Poderá a Administração optar pela extinçâo do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei

para a continuidade da execução contratual.

1 1.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes

autos, as situaçôes previstas no Art. 137, da Lei no 14.133/2021 , assegurados o contraditório e a ampla defesa,

com observância às previsões contidas nos artigos 138 e '139 da referida lei.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FoNTE DE RECURSoS E DA DoTAÇÃo oRÇAMENTÁRh
12,1 - As despesas decorrentes da presente contratação correráo à conta de recursos oriundos do
previstos na dotaçáo orçamentária abaixo discriminada:

12,2 - A dotaçâo relativa aos exercícios Íinanceiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento,

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS
13.1 - 0s casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no 14.'133,

de 202'1, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçoes contidas na Lei no

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos,

CLÁUSULA DECIMA QUARTA - DAS ALTERACÔES
14,'l - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no'14.133,

de 2021.
'14,2 - 0 conÍatado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato,
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14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo.
14,4 - Registros que não caracterizam alteração do conkato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.133, de 2021,

cLÁusuLA DÉcrMA eurNTA - DA puBlrcAÇÃo

15.1 - lncumbirá ao conkatante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas
(PNCP), na forma prevista no art.94 da Lei 14.'133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet,

em atenÇão à Lei no. 12.527 , de 2011 ,

CúUSULA DÉCIMA sExTA. Do FoRo
16.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de

. . ... ...../. . .. ... ., sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que deconerem da execução deste Termo de

Conkato que náo puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §10, da Lei no 14.133121.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre
elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que suía seus jurídicos e
legais efeitos,

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF

,.., CPF2

t'ii
F (,ttal il )
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PORTARIA N'0224, DE 06 DE MARÇO DE 2024

[)ispilc sol;tc l tlcsillrtçào dos scn'irlot cs públicos

rluc cxclccrào Íirnçt)cs cotrclaras i\ (lcrrrlnl clc

(i'lnrptirs do i\{urricípio pcrânlc Pr<tccssos

l-icit.atritios c (lontratos ;\clministra til os

funclarncnLackrs nrt Lci lrcclcral n" 1't.133, clc l" dc

ll:r:il dc 2021.

O PREFEITO DO N{tlNlCIPlO DIjJUâZEIRO DO NOR'I'E. n,r

uso de suas atril.:rriçôcs c<:nfetiths pckr r\rt. 72, incisos VLI c lX, cln Lci Orgânica i\lLrrricipnl, clc

'05 dc abdl dc 1990;

CONSIDERÂNI)O ls clisposiçõcs dr l.ci Ootrrplcnrcnt:rr n" 136, dc 23

dc tnatço clc 202.1, cluc institui a (lcntral clc (-otnpras ckr t\ [unicípio clc .ltrlzcitr., (lo \ r )rtc.

altctando a redaçào clt-rs 1.larágrafos 
.l" 

c 2" clo ;\r:r 6"l:|, dr l,ci (irinrplcmerr ta t n" I 12, dc 0.i cic

julho dc 2017, crn atcnçiio ii Lci Fcdcral n" l.{,133, dc 1" dc al:ril <lc 2021 ;

R-bJSOLVE

;\tt. 1" - DESIGNÂR os scrvidorcs púl>licos rbuixo intlicrtlis plnr
dcscnrpcnharcrn iLs fi"rt:çr'rcs corlciaras à (,lcrrttrl clc Conrpras clo \'lurricípiii clc.lu',rzcilo do Nortt
pcratrtc Proccssos I-icitatórios c (lotrtraros ,\ rln.ünis tlir tir'os, íirodrrr:crrrtclrs nu l.ct ltc,.lcrirl rr"

l,t. l3li, dc l" clc abtil de 2021, nos molclcs rclirntc dclincados:

I - PEDRO IIENRIQUII C^NDIDO DE LIRÂ, sctlickrr pLiblic,:,

n.runicipal, inr.cstido no câfÍío dc provimcnto cnr comissiio clt: ;\gcr.rtc clc (lonttrtacr'rcs da (lcntlrrl

clc (ilmpras tlo \lunicípio, intcurantc ch csrtutnr;r orglniz:rcir.,nal drr Sccrct:rria \lLrnicftal <lc

;\cLnir:istrnçâto (Sl'1,\D), paÍa a(uar onr licitaçrio rrir nroelaliclrclc prcgrir-r, tra rlualicllr.lc tlr:
PREGOEIRO;

II - AN^ REGIA DOS SANTOS PINTO, scrviclora pirblic;r r.nunrciprrl,

invcsridr r:lo cârg() cle 1:::trrvirncnto cln cornissio clc i\'lcnrlllr'o cla l.iclr.ripc <lc,\poir.r clc J,icitrtç,,t's

du Ccnull dc Oornprls tlo )4rrnicípio, intcgrantc tlr csuuLrrra otglnizacion;tl clir Sccrcr.tt'irr

Ntrnicipal l le .'\ clrrirris traçlio (SI,);\l))1 I)âra ârual cnr licitaçrio nr morlnlidadc pttrgà<-r, nr rlutli.lacie

clc MEMBRO DÂEQUIPE DEÂPOIO;

l'.rlíc io .[r.vi ( ), r,rLlo d,r i.)rrrz, l'r,,ç.r I)irLcrr I:igrr.irr,lo,.zrr, b,ri,'r'<, (]trrrrr
(iilP ó ].0l0r-100, Jrllr:..inr,k, Nor«:'t il], ri,nc. (tt§) lÍó(>10ó-l



REPÚBI,ICA FEDERATIvA Do BRÂSIL
Es'r'ÁDo Do CEAú

MuNrcÍPro DE Ju/\zrirRo Do NoRTE
PoDliR ExECUTrvo MuNlcrPÁt,

tcct'i§s,ú Lt LtctricÁ1
t
r t,iJra r:r lir''

III - ROIVIÀN^ AI-VES SÀN'I'OS, scrf ido.rx pirl;lica rr,turicipal,

iur,csticla Íro cârl{o cle provirncrrto crr cotrissiio clc i\{crnbto dr liquiPc clc i\Poio dc J-.tcitirçôi's

da (lcntral dc (,r:mpras clo lVunicípio, intcgmntc da estrururir organizrcional da Sccrcmri,r

i\lunicipal dc ,\dministração (SI1.\l)), parâ âtuaÍ cm Iicitação na modalidaclc pregão, na qualdarlc

dc MEMIIRO D1r EiQUIPE DIl APOIO.

\r'r. l" - iisr;r portâr'il cnllil cm ligor'tra clrt:t clr: srlt publicaçr'rir

I)a lírcio À,lunici
(lcará, aos 0(r clc tnarço tlc 202,[.

rrl J osc' (icmlclo ch (itLrz. crr-f uazcilo clo Nortc, Iistado ckr

Gr.Êos LIMÀ I]ZEIIRA
Pnrj 1'o \ll

Pal.tcio Josi Ccr.,hlLr drr Onrz, l'raça t),rr err triq{rtirtJo, s/rr, b;lirro (}nrI(',
. llLjP (i.l.O lL1.(]00, l Lra;riro ,lo Nont,/(ili, li,rtr, (8ti) l5r)(i'106?



Ic[i'lssÀo tt Ltcmr^Iat

AVISO DE LICITAÇAO
l, .-.r,;, i

MODALIDADE: Pregão Eletrônico

TIPO: MENOR PREÇO

EDITAL N" 2024.09.25.2

OBJETO DA LICITAÇÁO: Aquisição de coletes balísticos de uso ostensivo para atender, às

demandas por Equipamentos de Proteção Individual da Guarda Civil Metropolitana de
Juazeiro do Norte, visando a garanÍir a proteção e auxiliar na autodefesa dos Agentes de
Segurança Púbtica e Patrimonial desta urbe, no cumprimento de suas atribuições, conforme
especificações constantes no Edital Convocatório.

O(A) Pregoeiro(a) Oficial do Município de Juazeiro do NoÍe, Estado do Ceará, no uso de suas

atribuições legais, toma público, para conhecimento dos interessados. que estará realizando, através
da plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.09.25.2, cujo objeto é a

aquisição de coletes balísticos de uso ostensivo para atender, às demandas por Equipamentos dc
Proteção Individual da Guarda Civil Metropolitana de Juazeiro do Norte, visando a garantir a

proteção e auxiliar na autodefesa dos Agentes de Segurança Pública e Patrimonial desta urbe, no

cumprimento de suas atribuições, conforme especificações apÍesentadas junto ao Edital
Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 9 de outubro de 2024, a partir das

09:00 horas. Mais informações na sede da Central de Compras do Município, sito na R. Interventor
Fco Erivano Cruz, no 120, 1'andar - Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no

horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: col@juazeiro.ce.s.ov.br.

Juazeiro do Norte/CE, 25 de setembro de 2024

Pedro H do de Lira
Pregoei 'Município.
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ESTADO DO CEARA
PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Licitacão - Pregão Eletrônico no 2024,09.25.2. O(A) Pregoeiro(a) Oficial do Município
de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais, toma público, para

conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da plataforma eletrônica
www.bllcomoras.com. por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil (BLL), certame licitatório,
na modalidade Pregão Eletrônico n" 2024.09.25.2, cujo objeto é a aquisigão de coletes balísticos de

uso ostensivo para atender, às demandas por Equipamentos de Proteção Individual da Guarda Civil
Metropolitana de Juazeiro do Norte, visando a garantir a proteção e auxiliar na autodefesa dos
Agentes de Segurança Pública e Patrimonial desta urbe, no cumprimento de suas atribuições,
conforme especificações apresentadas junto ao Edital Convocatório e seus arexos, com abertura
marcada para o dia 9 de Outubro de 2024, a partir das 09:00 horas. Mais informações na sede da
Central de Compras do Município, sito na R. Interventor Fco Erivano Cruz, no 120, l" andar -
Centro - CEP: 63.010-015, pelo telefone (88)3199-0363, no horrírio de 08:00 às 14:00 horas ou
ainda pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br . Juazeiro do Norte/Ceará, 25 de setembro de 2024. Pedro
Henrique Cândido de Lira - Pregoeiro(a) Oficial do Município.

TE]
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.c Jso d. rúô1rlíbuÍóe: iegôs,lorna DúDr'.c, p3ír.onh..'oenrô dos ir,c'ersôdor, que
eírii reôi'raído, ãkavé5 Câ plâlalorha e eúo"i.à wrvw. blr.o'r pÍôj .om, po/ 

'nrernrêd'odâ solsa dê ti. rrçõer do srarl {3LLl, ..rtàme hcrãiór o, na modaldade P,êEãô ÊlêrÍ0rl.o
n'102409.2s1 cujo ôbjeto é ó aquÉiÊo de coletes bô isn.o, de lro ortênnvô pa/À
àreídeí, à3 dcmãnd,\ po. Equrpim.ntos de l.otêçôo hdivrdua d, Guârdá crvrl
Matropolrt!ná dr Juârefo do No.le, v sãndo a BaÍ,nhr a proteção e àltiliàr na autoddps,
dos Àsenrer d0 SpEUÍ ía lúb d c Pàtrlôonràl de{a urhe, no .um,rÍmenÍô dê ràÍ
rtÍrb!içôer, coníorme especificaçóêe npresÊntadas iunto ào rdtrâl convo.atório e rêús
anexos,.ch abê(ura ma.adô pârr o dra 9 dê oLtubro de 2024, r partiÍ dis 09:00 horas.
tlrtr rníormi!õc5 nà sede da Cênlíalde Comp..s dô Muôr.ipo. s o nr q. i.t€Rênlor Fco
tívÀno cru,, nr 120, 10 andar - centío CÉP 63 010-015, pelo tereaone ie8)3199-0161, no
hoÍar:. 4E 03 00 ir !4r0o hoÍas .! ârndã p,rlo e.íârl .Dl@iLrêzuro cc [o! bí

ÉxÍô10 do conLraro 0410 24 0912.0ú dscoÍcirê da chrnãda Í'JtL!J nr03014/2023e
D{pensa de li(iláção fc 031011/24 DL Pàrrer: O Mu.cipro de irrrã.anJú, rlÍrvés.là
Se(.ctãnâ dc Edu.ãÇá. o aôoFeÍàl va do scúriando cer.e.se. COC5:ÍúaE. rn5.r u fD CNP)
nq 11001740/0mI lc Obtero' Âq!5ição de Can.Ío! il'mentí.o, lDcn(ve's..5.)
pêrêüv.rs . !rodrtô5 .5orj.,r rt, o,'ürlo, dâ aEícrlrur. ràíIlià,. Fa.a ..,npo, o1 .1nr.rí),.!
oo ano letvo de 2024, r€gulà.6 Ê E\.ê.ií!.or, deíírJdós aos en!dd':rÉr l.' k.de
r,iu.n'pal de Enrno de L1!Í.(ãnr! bereir..dor rsÕ PÍos.r.:. ^iac'o.a dr r.,mEfl;ráo
a§Êo!í lPN^Éj, dc ir!.íe55ê dô S?c^-.(âíà d. tdu.açãú dc ir,6!ir( !qaxr:, !r.
c.rrrôtó ronúaro vBOíirJ d, §úà à$minrrâ ,ri à rnlrírBi hlãrd(-! p' lxro.iLrq!idr,
ou ató 1l dr dpretrirÍo d4 2024, vi. do o §urr o.oí i|lÍ)rft'nr) Vâl,i: dô Crn! dr. ítl
1.41t2!4,10 íuo Frllhio, quôt.o((ôlo5 c tÍmlà e q!Jko nr d!zênto. É !r!ue11.l e

!urtÍô Ídii! c d.? .cntivor l. DôtacôÉr 0.c!m.rrjr as 0310 ll J6t ll!, 2i62
Á r€nranjô t§.olâÍ (pNÁü) 03r0 111511207.1160 Âirmpnta.;o a5.J Í iPNÂ:t)
c310.ll 36t.l.rc7.2i6l alimprl.rçao É5.oràr {PNÀIC) 03i0 rl lhl i107125c
Álhênrlqiio Eicoxr lPriÀEPl 08r0 .12166l?072191 ÀrrmontJç;. a5.orr (PN^EtlÀi
EemÉrro c ruberêmÊaLor ll.'10300/, Fônre 15520(o000 sr8nrláíor s.(íerarr de
Êi!(ôçio, 

'oprcjeht3dn 
pelo r .ror Ânrãni. Nilsón 6o r.s MoÍoâ c r aôoo.,rúlr.D

S. n ,rido CÊãí(n§.- aOCStMCt r.paLlntaílâ Dôr rnrnr^,o À"lon o d. úmô S'lva DJla ;.
C.nürro i7 d. *lcíh'o dt lO2Á

EXIRÁÍO DE CON]RAIO

EXTRAÍO OT COTITRÁIO

EXTRÁÍO OT COI{TRÀTO

ÉITRAÍO DE 
'ONTRÂIO

O Âgr re de Cún!íatà(ào do Municipio de luãzeno do Norte. E5tôCô iio Ccari,
no JiÕ dÉ suãr àxrbliçõ€r legêE. rorna púôlr.o, Dàrã .onh€. nrê.Io d.r ,rlereÍadot qu.
c3tô.á reólràndo, nà sedc dà PreÍetrura, aÍavés di plaralcíôô eleúón(.
w*w hl.omprãr «nn, por i.têrhédio dr solia de Lr.{açÕfi do síarl lBlL),.êdime Ía
nrcdnlrdidÊ con«Írincià fle(arnrc. n'201409.25.1,.Uo otJjoro é a.on«.ràçto do
rerv'çoe à 5erêm prenà{.los n3 'efdúa dar quad,ss espo.tv!s dà,tà(à da JrÍoNêjrr e dà
Próçi Í€ôdo'o de les!\ Germrnó (aren'nhi), íiôr ihtêrmédro da Secrêtõír Municprl do
Espone e luvcntldc dê luaze /o do Nodc/cL, rÕm nàrã dc reôlir!ção dô sc*ão dê dtspura
ne prÊç.( mrÍr ià na4 o'l à 1t d.r orn,bú dr 202.i .üh rni.o ãs 09:00 hôíàs MÂí,.s
nrÍ.ÍíãÇões ná ínlp (là CDnúâl J. aotr pràs lo Mu.l.'prô, i tô na RL:I r'ÍrrvÊnto. Frairis.o
Eívâjô Cru:, ne r20. 1? àrd;, C.nro CaP 63 J10 015, pelo rrlelonê (3413199 Ol.l no
horár,o de 03.00 ri l. C0 noras ou aLnda oe o àEaii: rplfôrurzeío.€ govbf.

Âvtso oE UctraçÁo
coNcoeR€NarÂ ELEÍÂô|lrca N' 2o24,09.2s.1

Itrrnrm í1. \.ri. ct, l5 .lr r.renbr. d- 2014
Y./ÁNÔsON D[ ÉR' TAS PIFFITA

avtso D[ LtctÍÀçÀo
pRE6Ào tLtrÂôNtco N' ro24-09.2f.2

luerÉio do No(e - (8, 25 de serenlbr. de 202a
w^t{DioN 0t FRI]T^S PEREIÂÀ

PREFEITURA MUNICIPAL DE MÁRACANAÚ

Juüre ro do No e cE, 25 de iÊtê'nbro de 2024.
PEoRo lrENRrerJÉ cÂND Do DE úRÁ

DiIRAÍO OE (ONTRAÍO

rrtrato do co.Irrta 0310 24 0r l7.0s dec.íenle dr Clrrnd'i! pibLr.à n! 08 0l-1l2c2l r
OsDeú!ô de L(tação n, iEr0lr/21.D1 - Pârtes. O Íúrn'.ipó dÊ Nitrra(inr\i irrJv$.ri
s(í'l.nr y'c l!u.rçiô ._ co.prrJt!J furopc.!.jí, Llf ÀÁ',(u t.rc! i'aÍrilir'.s .ooPAaá!.
nr.Íili.o c_NPr rr )1.1','71tr5/0oo1oa Orr.tôr Âqornçlo dr sóhr\ rríarrnrr,!
iDercivr r nliu pa,e.ive'i c Drodutor erpE( aisl, úí,u rdo- dr à(..uriuri ír.) rrr. !àrr
.ümpôr úr irÍJápús Co rno !tvú de 2021, icEU.re5 e.\Eec:1'.cr, dê!trJ,1c( arr
€(udôftee dà Sede Muni.ipàlde In, no dp r,rr.â.àr1ã! brneí. ô,jôr peio lroerrm, tur.ontr
d. ÁrDr.rnrr(iiô Er.oliÍ IrrÀÉ), d.r A...sÍ. d. s..rcràía d. ac!(,(;io dc r.r,ri(.nrú
vBéturdoc."írt...núJlorcor3ridaslatr;í'ràrurirtiJe.r.)6"ra!Jl.ô,í)o.L,l.re
"dqJrdo5 ru Jt! ll re CÊlÊnrbro Ce 20l,l, ereJrdD - q(e cç.'rc. p,ÍrÊ'r Vr:r. an
acnnito nS 5/ liO,o0 l.nrqúeiti t set. m Lr.e rô ê,,rtc r.r.). Dô!r,,ôrj o,(.,m.úiI ã!
c310.11.165.1207 2162 Âhrn.intó(óo Eroirr lPi!ÀEl) 031012.J61 1297 2160 Á merlrçir
ts.olar {PNAÉF) oE 10.11 105.t1aJ.2 t67 À mcfti(:io tirô,r itNAl(.) ci:L
12161110) 2)r! Â::.nontâçío F!olir {PNAFP) 09ll t7.rt6 1207219r 

^ 
\rl3!i,

ar.úiir ífN^tl lA)' alemento r suhp rí'ento:3 3 9().lí)í)7 lixri-) i5!200004Ü \ S ir.rrkr
S.íelrnr dc (d!.a9;., Íspr.lcrtô{là pc. rc,*,rr Àntai j fi !Dr G. r.rr í.1o,f ,. . .
aooprrârvà À4rcFecu.ir,n de Á8Í.!:r.Í.r tJm rrê5 acoPÁíAlyl ,Lprta( {ôd" p!'
ir.ncíco f áv'o cJlvâdrii: le4cÍ, Drir d". Conr"ro i7 cr !4r:Íbro 14 )(lrl.

O(Al lÍetoaÍo{.: On.ràr do MrxrÍip,o d€ rr'ãzeÍo dn Norr€. Eiieno do Ceari, ÍD
!!o de suar.vbu'çóer legâis, !o.nà p!b,co, p./a (o.h€cfrenlo dos inreÍes$dos que elrara
reair:ê.do, alÍ!vér da platôíormô elevón ca s*.blicompÍ3s.(oú, por'nlermêdro d3 Ao ià d.
L'.1ãçôesdo 8ri5li(3Ll),.oítãmc lkt.tôío,.a mod,idâdo Pre8ro€lclíón.. n 202409..23.2,
.!to ohrero ó ã Conlrat4ro de .,np.ct, úÍ)c.rrlzadà prrâ prccução de nrão de úbra .om
v rtàs à nanurrnçào prev-"nlva e côÍ{rvi, hm forneíimcnto dí licç.s e ã(essorio! orig nàú
o! 8eôuihor, i!.to ào! veicuoi, tipo moto( cletà, perten.r tes ao Múnripio ilêlla,êto do
NôÁê/CE, coníorme erpe<rÍiciç@s àDr.5.nladô5jú.tô âô Ed tr C..voc.1ó.,o E seus rneror,
.om abcrlra mr.Àda p.ra o d'â 09 dc OutubÍo dÊ 1024, ã plrtr dôs C9r0! ho/ôs Mà ores
lúàrôâçôes nà sede da CentÍll de CompÍes do M!ói.itio, siro nà R. lnrêr.rêntôr r.ô tnv.ôó
arü;,.0120, l0 andar- Centro - cEP:61010.015 pÉlô rêêló ê 183)1199-cl6l,.o horá.o d.
ffi.Lroà> 14:00 hoÍar oo arnda pelo e flrarl cpl@lua?eúo .e.Êov br

irlrno do ao.útrrD Js10 24 c9 l7 c7 o..!í.nrí !í Chô riÍri pubi,.,r r! aB a1í1.)l?l r
D,rp.içr d! r(Irç5v ! 08iOIl/2a 4. . p3.ct ar nnr .r- da Yrr..r^rr rr,,.c! 1r
S..retrnr .lr tiü.rç:. r Cr!oeftr v r d.\ Á€1.u rorEr : (.

C^Eiali, 
'n5Lrt.r 

n. Ctlijl r' l) rilJ biâ:rFaiiL.'-j! L)ilri). ir:!r,,rl ,, iif1",-r
r mÉf(ic., 1F.Íp. r.r Ni. p(,,.. i:.. d .,Dltt.) (r
íaml.r pii.omrô, 1s (irJ,jr,ro. ilo ano rt.vn ri 7().',1, if,r.JrL, r.tpc.rL.i.
.ledirâdD5 dos g!(!li.te\ dr Hr.l. Múírf D3 dÉ tnr h. .lc i.,i, .r..:.,d.] bE,tr , r.o: !r .
lírgrJnri Nr.u,rl dÉ 

^iimerrãçiiu 
tÍohr il\ÁLt, dr hler.ie ,jr Sec:rLIr df iôt oç,,

iÊ t!.hriohrú - V,pôn.,â da Conl.iio .oi1rài. liÊ.rJrá rl.r sú: 2!ç,rãtJr, àrr r dk.a:
t.tài côs pÍôduiô\ 3cq! ridos ôu ili l1 Ja dez.mbro do 2C.X,;rlc,dô c crc r.cÍê,
pímetro vJlo. ia aonr.arc i5 I li7 ú25,36 i ue nnlhi!. J!.e',,.r 'i .r",í'1. , r{r rr'.

) Lror.ii'r o(rú'rÔrar Js
cú1012165.1107116: Àlimcrtôção És..ar ipNAE,) . 0úi0 ll rÉl i2J7 21150 

^ 
n.nta(ào

aÍóàr (pNÁEFl - 08101t.36s 1207 2161 Á[mêntrçiio E!.Dlãr lprir\Êc] c8lC
.12.365.120/.2254 Á m.ntiçío Fr(oàr IPNÂÊP) 0810 l:.166.1:072191 À nr.rtJç.jÕ
EÍoàr(pNAIE]Â) Eiemcnh §i s u bcl(mentor 1.1.90..1(ro?, tu re 1551000000 5!nãtiiriof
scíÍelarià dr [du.açãí, rnÍescrtâdá prlD s-Ênh., 

^nlo]o 
Nrl1.n 6oí'ss M.rrra r â

Côôpêrlrvô do, furicultúÍÉ! ê !mpr.ÉndÉdorÉs limrl,àr o Ccàrtr a^EÉCt r.p.e!en!.dà
por caros ÂlExãndíe Bãtrtr de Ârcn.rÍ. oriã do LonÍJro 17 3e eêr.m5'. d.2Ü24

arÍãro aa c,rnlnlo 03i0 2,1.09.17.(r2 . decoÍenie dâ chônrâdô P!bllcà .o 08 01r/l0lJ e
D6Fensi oe L.raçro n? 0S1011,:2!-l)L.Prrtes O Múni.piD de Mãrr.:ntrú, àúavn\ dr
s,(4i3ria di t!!(ai;tí c Co.prràrer Ágrctrcnrúrl d. tírlô du ceará.cooPÁEct,
trsúra .o aNPl h0 22.016.516/0001 67 c)hlcto: Aq!siçío dr sêneror à madrios
(pcrecrve! n5o peíe.i!e5 e pÍodu(os e\prcrir), oíLfdor da â3í.u lu,e aár!lial, pàÍr
cohpor or.,,dápios do àno let!o de 202.1, rêsuiar€s c 4peciíco;, desúr!dos aos
eíudant€t di Fede Muni.'pôl de Lhiino de..rára.anai beneiiciodóe p.lo PÍôEÍi'nã
Nácloi3l dê Àlrnx$ràçào Escolir (Pr,rAEl, dr int.reíe dà 5i.r.lara dc Ed!(ô(á. de
Maràcanaú vrSe.crà rjo contrato'conlrato v'gorarí di sua a$rn.tu.a até ê êntÍêeà toh
d* p,oduloj adq! ridos ou atÉ 3l de de:enr6Ío dê 202J, lllendo o ouê o.oÍeÍ p.nero
- v3l.í dú aonírto lts 4 2i9 7a3 43 iqurro mllhõ€§. riú:enrô5 r dêz.nove m'1, s€rêcenros

P oh .dtràvô( ) Dorâçô.r o(im. tíír§
1r310.12 365 1207 2162 AIm.D!àçio Er.o àr (PirAÉr) . 08i012.361.1207 2160 Á hantJ(.rô
Fs.ôlJr (PNAtFj 03lC i2.165.1)07 7iú1 Ar'mê lJíio fÍ.lJÍ (FrÍÂÊCl Lr3lO
.t2.165.120i'.1254 Âl,menta(ão Ê!rolar ltN^LF) - CArC .12.r66 1207.2I91 Â ihc rtação
Lr.olàÍ (pNÁLli^) - Éleme.to Ê srhelêmêhrô 3 3.llr l0 07r íôntÊ 1552000000
tEnal.i/'os:5!:cÍctrrr i. tducánio, Írpr.scntâoa Dro !.x1hor Anrênó Nikôn Gom(s
Môreiâ e r CoôD.ranvr a8/oindultrJldo Fstado do a.àrí COOPÀFCa.Êpresentadí por
rúiàrô de ÂbrÉu 3à!LorOstâ do CofúJro 17 de eêt€núo dÊ 2C2.t.

TXTRAÍO OT COMÍRÀTO

ErÍdlo do Cohlíàh 0410.24.09.17.03 decoíehre dà chír àda Púbri.a nq 08 014/'2023 e
oisp..ra dc Lcil!çáô ne 081011/24 Dl - pàrtcsr o Munrclpio d. M.ra.and!, alrãvés dà
spíetària dc Fd!.àção e coop.ràtvá dos AÍric! rorcs e Ftut(ulroreÍ dc Miri.d.iú.
COOPFRUIÀ, 'n5cíira.o CNPI ne 39 778.62110001-36 ' Obletor Aaú3.ãD dr 8êne,oe
ài,nrenti.'os íporc.ivrk, Dào Pê,e.ive6 . produrDs apeoas), onund4 dà dgrcuhura
,an'l'!Í. pJ,. .rarpo' os (".d/Do\ oo lu?4. r-CulJ'ê . "\uê.,r.o.,d rrlo5.o! pír.drnres dà 8edê Mun,uprl de Lnrno de MàrúrJnd! bÉ.eÍr:1dôr peló
pÍoaíimr Nicionaldc Âl,mentôção Es.oirr (PNÁE), de rnler.$Ê da sccrÊraía d< rdu(içr.
de Maircanôri vr8ênca do Conkato: conrÍát. vigoíàÍa dâ ru.3sli"rturà âlé J ê rÉsr
!.trl dos ,rodutot .dqu ídos oú ôlé ll de Jczcnrb.o dc 2024 v.l:ndc ! qu. oioÍ.Í
,. F".,,.. v,,l . ún to.v,,o Pt lá1q7Í rl- 1.r.rôrê.^ -. .lrr:lio. .en'.vor ) Drrr!óê: o.lrm.nL.ir ir

i-rÍr(Ú dr cor!rnr c8ro.-rn.c9.l/ cir o.lrnrr! tlr chirnrdr rubLri, ".lSrirJ;lüli.losto$i d. lr(nr.áo,.r 081011/2rr DL. Prrlc\ O iú!. ripio l. l,r3tuor.,o rriv$ J,
S..fr.rarr dr Lúr...àD t aôop(rrlrvi ÂEn idu(,ri .li Gr;fnc r.rQ.r:, (OôPÀforiT,
rnsc.ta no CNFJ n, 43.17i 716/0001 t2 oltctó. Aqu !çi. d. Eó'r.Í.n il'mcrÚ. o5

lir.rê.ivrú, rJô ocÍ...v.'! ê píódutô! .spêoaú), o 
'undDr 

di rs.,.!ru.à íJm rr, ,râ
.ompor o! .ardáprDs d. rno lcnvo de )O24,,e*lttet ! E!p..;i.ot d.rl.tdDr ..!
c(.donlc! dà i\eCc Munr.,.3 d( lnlnú dÉ lrrrcctr.àu bencí:.rados cir. ProÊrrha
r.rac'onr de À[me.taç5o Étcolar (PNÁEi, de inrerêrla dr 5eÍ.tJri] de Edu.rrlo d.
ti,Ía.annú VEô.ci3 d. côtr(ilD .ônlrató viÊóÍrrJ dJ su, rtilnatúrr ôtÉ i rnIrcBJ tota
do, produro dqutrrdos ou átó lr dc dez€mbro de 2024, vrlendô ô ouê o.oíêr píme,ío
- valor do Conúoic: RS 127.92.,92 keâro ê vLnre ê sc(ê rr l, fove.eilos c vÍilê e qrJho
ícài5 . .ov.nLa e dôis .ênrâvor)- DotJçôcs orçam..raria! 08r0 12 3ú! l20i 2162
ÁimenlJçío tr.olrr (rl'iAL I 081012.161.12ojf 2160 AimÊnttçio L5.oai (FNAIl)
c31012 165 r2C/ 2!61 Alinlêíràcàô És.ôlãr (PNÁ(() C310 1l 16li llOT 215,1

Âhmênt.íio Er.ólà. íPNAEFj 0310.11.166-1lci2l9l Al'mentaçi. E..olrr íPN^EElAi
Élem.ito c rubeiêne.ro 31.90J007 Foitê i5i2ú0o0J0 s.gnJlaras 5c(,e:J1J dr
!iurà!io, rÊo,oi!n:3dr pilr \..lror Áfti.o illo. aorcj Llc,.'tr ! r Li,iupr,rr.r
,18,o',dLn,j JJ GÍ.nd. irrrrk,jr aOOl,^lCRl rri,.s.nlrJi ey Lcrira d. Àrcri
arirór LIfi.l) i.ntír. 1l .r í'rrniô,ô 

'1.2024

tcP



DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO I SÉRIE 3 I ANO XVI N"I83 I FoRTALEZA, 26 DE SETEMBRo DE 2024

ESTADO DO CEARÁ - PREFEITURA MUNÍCIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE - Avlso dc Liciração - Concorrênciâ no 2024.09.25.1. O Agente
dc Contrataçào do Município dc Juazciro do Nortc, EstÂdo do Ccârá, no uso dc suas âtribuiçõcs IcSais, torna público, pÀra conhccrnrcnb dos rntcrcssâdos,
que €stârá reâlizando, na sede dâ Prefeiluíâ, âtÍavés da platafoímâ eletrônica www.bllcompÍas.com, por inteímédao dâ Bolsâ de LicrtÂçõcs do RÍâsil
(BLL), ceíâme na modahdade Conconência EletÍôDicâ n" 2024.09.25.1, cujo objeto é â contrârâçào dc ssrviços â serem pÍcs(ados na reformâ das quadras
esportivas da Praça da Promessa e da Praça Teodoro dc Jesus Germano (Areninha), por inleÍnrédio da Secre!ânâ Municipãl de Espoíc c Juventude de
Jua2erro do Noíe/CE, com data de realzaçào da sessào de disputa de preços marcadâ pàra o dia I I dc outubro de 2024, com início às 09:00 hoÍrs, Vaiores
informaçôes nâ scde dâ Central de ComprÀs do Munrcipio. siro na Ruâ lnrervenlor Francisco Erivano Cnrz. n" 120. l" rn&Uif,§8Ao ffil Émlh{t,
pelotelefonetlilt)1199-0JôJ.nohoráriode0H:00àsl4:00horasouârndâpeloc-mâil'cnl@jualerruccúov.br.JuazeirodoNortàC'eà-rí25ÍI{Itêildlí 

1

de 202,í. Wandson de Freitâs P€reire - Ag€nle de Contratsçáo do Muniripio.
Forha No tbb M.r--

ESTÁDO DO CEARrí - PREFEITURÂ MIINICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE - Aviso de Liciração - PrcBio Eletrônico no 2024.os.23.2.
O(A) PÍegoeiro(a) Oficial do Municipio de Juãzeiro do Noíe, Estado do Ceará, no uso de suas alÍibuições legâis, tomâ púhlico, para conh€crmento dos
rntcrcssàdos, quc cstârá rcalizândo, atrâvós da platafoÍma clc(tônicâ www.bllcompras.com, poÍ inrcrmédio da Bolsâ dc Licitaçõcs do Brasil (BLL), ccnamc
licitalório, na modalidade Pregão EIeúónico n'2024.09.23.2, cujo objeto é a Contíaração de empíesa especializada paia execuçào de mão de obra com vistas
à manutençào preventiva e corretiva, com fomecimento de pcçâs e acessónos originâis ou genuinos, junto âos veiculos, tipo motociclctâ, pêíercentes ao
Município de Juazeiro doNoúe/CE, conforme especilicações apÍesentad as ju nto ao EditÂl Convocatóíio e seus ahexos, conr abeíura maícada para o dia 09
dc Outubro de 2024, â pÂrtir das 09:00 horar. Mâiores informâções nâ sede da Centrâl de Co,rrpras do Municipio, sito nâ R. Interventor Fco Erivâno Cruz,
n" 120, l'andar - CentÍo - CEP. 63.010-015, pelo telefone ({tlt)3 I99-0363, no horário de 0t:00 a-s l4:00 horas ou aioda pelo e-mailr cpla4jua2eiro.ce.gov.br
Juozeiro do Norte/Cerrá,23 de Setembro de 202,Í. Wrndson de Freil.s Pcr€ira - Pregoeiro(a) Oficirl do Munlciplo,

ESTADo DO CEARTi - PREFEITURA MT NICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE - Arlso de Llcirâção - Pr€gão Eletrônico n" 2024.09.25.2,
O(A) Pregoeiro(a) Oficial do Municipio de Juazeiro do Norte, Esrado do C€aÍá, no uso de suas atnbuições Iegais, tornâ públrco, paía conhecirnento dos
intcrcssados, quc cstârá rcalizando, atrâvós da plataÍbrma clclrônica www.bllconlpÍâs.com, por intcrrnédio da Bolsa dc Licrtâça)cs do Brasil (BLL), ccíamc
licilatórjo, na modalidade Pregão Eletrônico no 2024.09.25.2, cujo obje(o é a aquisição de col€t€s b,rlísticos de uso osleDsivo para atender, às demânürs por
Equ;pamenlos de ProteçÀo Individual da Guarda Civil MelropohlaDa de Juazeiro do NoÍte, vrsando â gararlir a proteçào e àuxiliâr na âutodelàs.r dos Agentes
de Segurança Pública e Patrimonial desta urb€, no cunrprir)rento de suas atflbuições, confomre especilicações ÂpÍesentadas junto ao EdiÍal Convocâlório
e scus ânexos, com abenum marcadÂ paÍa o dia 9 de Outubro de 2024, a pârllr dâs 09:00 horâs. Mais infonnâções na sede da Central de CompÍâ-s do
Municipio, siro na R. Interventor Fco Erivano Cruz, n" 120, l" andar Ccntro - CEP: 63.010-01i, pelo telefone (tl,t)3199-0363, no horário dÉ 08:00 às

l4:00 horas ou rinda pelo e-mail: cpl@juazeiro.ce.gov.br Juazeiro do NoíerCeará.25 de setembro dc 2024. Pedro Henriqoe Cândido de L'ra Pregoeiro(â)
OÍicial do Município.

ESTADO DO CEARÁ PREFEITURA MUNICIPÂL DE JAGUARIBE EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL A SECRETARIA DE
EDUCAçÀO E CULTURÂ DO MUNÍCÍPIO DE J^GUARIBE-CE TORNA PÚBLICO O OXTRATO DO INSTRUMEN'TO CONTRÀTUAL
N'I9.O?.()I/:023.09, R.E,SULTANTE DO PREGÃO ELETRONICO N" I9.O?.OI/2023 UNIDADE ADMINISTRATIVA: SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO E CULTURA OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E f,VENTUALAQUSIÇÃO DE CÊNEROS ÀLIMENTiCIOS
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇAO E CULTURA DO MUNICIPIO DE JAGUÂRIBE/CE DOTAÇAO
oRÇAMENTÁRIA: SEDUC - 05.07.t 2. t22.0002.2.0t8 ELEMENTO DE DESPESA: 33,90.30,00 VALOR GLOB,^L: RS 401.918,70 (Qurtrocento§
um mll e novccertos e dêzoito reâls ê setents centâvos). vlGf,NClA DO(S) CONTRATO(S): DA DATA DA ASSINÂTURA Do(s) CONTRATO(S),
ATE 3I DE DEZEMBRO DE 2O24.CONTRATADO: VITORIÀ DISTRIBUIÇÃO f REPRESENTAÇÃO LTDA - ME. ASSÍNA (M) PELOS (AS)
CONTRATADO (AS): LIDIANE OLMIRÂ FALCÃO ASSINA Pf,LA CONTRATANTET FRANCISCO ELDf,R CÁVALCANTf, BARROSO
Jrg{rribe/CE, l2 de setehbro de 2024. Francisco Elder Cavâlcente B.rroso SECRETARIA DE EDUCAçÃO E CULTURA

ESTADO DO CEARÁ PREFEITURÁ MUNICIPAL DE JAGUARIBE EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL A Sf,CRETARIA DE
EDUCAÇÃO E CULTUR,4, DO MUNICíPIO DE JAGUARIBE-CE TORNA PÚBLÍCO O EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
N" I9.O7.OI/2023-IO, RESULTANTE DO PREGÃO ELETRONICO N'I9.O7.OI/2023 UNIDADE ADMINISTRÀTIVÀ: SECRETARIA DE
EDUCAçÀo E CU.TURA oBJETo: REGÍSTRo DE PREÇoS PARA FUTURA E EVENTUALAQUÍSIÇÀO DE GÊNENOS IIITTTTNTÍCIOS
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE EDUCAÇAO E CULTURA DO MUNICIPIO DE JAGUARIBE/CE DOTAÇAO
oRÇaMENTÁRlA: SEDUC -05.07.12.122.0002.2.0' 8 ELEITENTO DE DESPESA: 33.90.30.00 VALOR GLOBAL: RS 23.921,25 (Vinre e rrês mil
c novecentos e viht€ e üm rcâis e lintc c cinco ccntavos), VIGENCÍA DO(S) CONTRATO(S): DA DATA DAASSINATURA DO(S) CONTRATO(S)'
ÀTE ll DE DEZEMBRO DE 2024. CONTRATADO: LUZIMAR MARIA D^M^sCENo DE ARAUJO. ASSINA(M) PELoS (AS) CoNTRATADo
(AS): LUZIMAR MARIA DAMASCENO DE ARAÚJO ASSINÀ PELA CONTRATANTE: FRANCISCO ELDER CA\ALCANTE B^RROSO
Jâguâribe/CE, l2 de setêmbro de 2024, Frrncisco Elder Câvalcânte Barroso SECRETARIA DE EDUCAÇÀo E CUt,TURA

ESTADO DO CEAfu(. PREFEITURA MUNICÍPAL DE ITAPIÚNA - EXTRATO DO 
^VISO 

DE PUBLICAÇÀO . ESPÉCIE - 3'TERMO DE

^DITAMENTO 
(PRAZO DE EXECUÇÃO AO CONTRÀTO N' 07120t ), cujo objero é a CortrÂtâçào dr Emprêsa para Execução dc Pâvilnrntaçio

Asfálticâ de Eslrâd. que lige a Sede do Mullicípio .o Dlstílo de Pâlhâtóri., Conforme CV 270/202?, de Responsâbllldâde dâ S€cretariâ de Obrâs,
lnÍrâcstruÍürs e Con(role Urbâno do Municipio de Itâpiún./CE, referente a modalidade CONCORRENCIA PUBLICA N'07.12.01/2022. quc cDlre si

firmâmm o MUNICÍPIO DE ITAPIÚNA e a ampresa CETUS CONSTRUTORA EIRf,LI, pessoâjurídica de direiro pÍivado, sediada à Rua Inês Brasil,
n"298, Boa Vrsra/Cusrelão, FortâlezrcE, rnscrih no CNPJ/MF sob o n' J 2.227.070/000 | -73 OBJETO ADITMDE PRAZODE EXECUÇAO,
TENDO CON4O INiCIO DE VICÊNCtA I l/05/2024 E TÊRMiNO EM 09/03/2025. DATA DE ASSINATURA: lol05l2\24.ltàpiíll,a, l0 de m.rio de 2024.
Francisco de Assis MÂrtins - Secrctário de Obras, hÍiaestrulura e Controle Urbano de Itapiúnr.

ESTADO DO CEAú. PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA. EXTRÁTO DO AVISO DE PUBLICAçÂO. ESPÉCIE _4'TERIIIO DE
ÀDITÂMENTO (PRAZO DE VIGÊNCtA AO CONTRATO N'07I201). cujo objero é a Controtrçiio de Empresa parr Execução d€ Prvimcntaçiio
AsÍáltica da Estrsdr que Ligs a Sedc do Município ro Dlstrito de Prlmatóri", ConÍorme Cv 270/2022r de Responsrbilidode da Sêcrctâriâ de Obrâs,
InÍrâcstrüturÂ r Controle Urbâno do IUunicípio de ltrpiúna/CE, referente a modalidad€ CONCORRÊNCIA PúBLICA N" 07.12.01/2022, qu€ entre
si firmaram o MUNICIPIO DE ITAPIÚNA ; o empresâ CETUS coNsTRUToRÀ EIRELI, pcssoa jurídjca de dileito privado, sediuda à Ruâ Inés
Brasrl, n" -298, Boa Visrr,/Castelào,-Foírleza/CE, inscrita no CNPJ,4vtF sob o n'32.227.070/0001-7j. OBJETOj ADITM DÉ PRAZO t E VIGÊNCIA,
TENDO COMO INICIO DE VICENCIA 22109/2024 E TERMINO EM 22109/2025. DATA DE ASSINATURA: 20109/2024 ltapiúna,20 de setembro de

2024. Máício Gleydson de Amúo xavier - Secretário de obras, Infraestíunrrâ e ContÍole UÍbâno de Ilapiúnü

.â
IlSC
trlrSTO

r.i9ç.911P

ESTADO I'O CEARÁ - PREFEITURA MUNIC]PAL DE MIRAiM - SECRETARIA DE SAÚDL AVISO DF PRECÀO ELI1TR.)\I
2024.09.09.0 l -PLl. A Pr EteituÍa Munici
DO PRECÀO ELETRÔNICO N" 2024,
COM CAPACIDADE MINIMA DE 07

pal de Miraímâ-Cl'1, poÍ D)eio do Pregoer«), tum.r púbhlj,,q c 5c e|(ontÍa à drsFtlirçio dos rnleressados 0 l-IDITAL
l)9.09.01-PE, quc rcm co'no objeto â AQUISIÇAO DE VEICULU 

^UTON4OTOIt, 
IERO QUILOMETIIO, NOVO,

LUGARES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO PROGRAMA BOLSA FAM]LIA. DE TNTERESSE DA
SECRETARIA DO TRABALHo E AsstSTÊNCIA SOCIAL Do lúUNICiPIO DE MIRAiMA-CE Esra liciraçàocsri sujflr.r à\.lisposiçõe§ da LeiFcderàl
n" 14.133/2021 . O Edital podcá scr obtido no site wwrÀ.gov.br/compras/pt-bÍ. !4 td.üalEÀç§,ga.y.bÍ.hrlps'ílicilacocs.tcc.cc.gov.brljwww 8ov.bípncp/
pFbí. O recebimenrc dâs propostas araves do srte do Govemo FedeÍal dar-se-á rté às 08h59min do dia 09/10/2024. Abenur.r drs Propostas: 09/10/2024 às

09hoomin. Inicio da Disputa de Lances às 09h00min do dta 09/10/2024 (hoÍário de Brasilia) Solicilâções de esclarecimcnto aceÍcâ do ediral dcverào ser

enviadas ao endereço eletrônico de e-mail: licitacao@miraima.ce.gov-br- ANTONIO ROBSON ALVES DOS SANTOS - Pregoeiro. PreÍc,turâ Municipal
dc Miraímâ,25 dc Sctcmhrc d.2024.
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AVISOS E EDITAIS

022 DtÁRtO OFTCtAL DO MUNICíPIO JUAZEIRO DO NORTE.CE, 26 DE SETEMBRO DE 2024

cc.rnunica(io. pji F()nt!. (le rrcllrlosi I 5t\lirtlIC0 r'c.tit.r .1. Lrrrp,,-t.rt

E Lrlr)s. - cducrrcao. Vigência: Até 08 r.le serenrbro r.le 2025. Signaúnos,

Márcia Pereira da Silva Franca e Brcn,r,{nralo Aircs.ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Aviso cle Liciração - Pregão Eletrônico n'2024.09.25.2. O(A)

Pregoeirr(a) Oíicial do MunicÍpio de Juazeiro rlo Norce, Esrar.lo do

Ceará, no uso dc suas atribuições legais, tornr público, parl

couhecinrenro dos interessados, que estará realizando, ârraves da

platnforma elerrônicawr-rw.bllcompras.com, por inrermédio da Bolsl

Lle Licitacões do Brasil (BLL), certÀme licitar(irio, na rnodnli.ladc

Pregão Elerrônico n' 2024.09.25.2, cujo objeto é a aquisiçâo de

c,rleres balisrrcos rle uso osrensivo para atenJer, às demantl'lrs por

Equipamentos de Proteçio Iudivi..lual da Guartla C ivil Merropolitana

.1c Juazerro do Norre, visando a garantir a proteção e auxiliir na

\.íutodeíesa dos Agentes de Segr.trança Pública e Patrrmonial desta

urbe, no cumprimento de suas lrribuições, coníôrme especificirçóes

ilfresentadas junto ao Edital Convocarórro e scus anexusr com

tbertura marcada para o dia 9 de Ourubro de 2024, a partir clas

09,00 horas. Mais informações na sede da Central de Compras do

Municipio, sito na R. lntervenror Fco Erivano Cruz, n" 120, l" auclar

- Cer.rrro - CEP, 6l.0l0{I5, pelo teleíor.re (88)3199{161, no horário

,lc 08'00 às 14,00 horas ou einclr pelo c-mail, cpl@lttazeiro.ce.govbr

. Juazeiro do Norre/Ceará, 25 cle seternbro de 2024. Pedro HenritlLrc

Cândido de Lira - Pregoeiro(a) OficiaLdo Murricipio.

EXTRAT() IX) 2" (SEGUNDO) ADITIVO AO CONTRATO

[\rrltro.]o,,\,li(ivo Je fro -.)gâç:lo tlc Prazrr u0 Cr,rrrraro Jr n,,

2011.C9.02-00tll, oriLrnJ(, Jr L)is!rcnsr Je Licit,rr;iro rr'

2022.[-]9.(-11.01, Contbrme jusriíicltiva nLr pr()ccss() ailnrinisn'rtlvo

n.' 19;'2024r'SEllLIC. Parrcs, O N'ÍunicÍpio .lc.Jua:ciro cl,.r N,rrrc,

ílr'rvés (la Sc'crctaria Municipll rlc Educacào c. corÍrrcsr M2A

1'Ll(l\OL()i)lA LTDA. Objcro: Clonstitui ohjcro .lo Irr(icntc
in:rr\rnrcntrr lt f\rorrogâ(iio .lo l.rl:,r .ic ugint irr rl,, (]r,nrrlt«r rr."

lç'112.09.t-l?-0r-lt-ll, rcl0ri\,(, à .(\nrr^r;u:âo .lc cnrPrcsa esp(.rrli?,r,ln

l,ula Jist't'rril'ili:a.,io cle lcess,' a lrarrct,s.lc elt.los esl,eciircos,:orl

irrti,rrnlc_r-rcs utultlizaclas elt ptcços t)rJrticir(lr)s lr., nrcrcr.1,r, Jc

rcfi,rincia c aras rlc rcgisrr.: Jc 1.rcç1r5 1-1114 5crvir d.'s(ll-.siJio prrx xs

((\nfl alti'rça)c\ c :l(luisiçõcs,r screnr rcalizl.las pcll -Sccrctrrie,lc
Li,lucrrc;lo rlc Juu:ciro clt-, Nolte,/OE, cor» Íitndtrucnro no art. 57,

inL iso ll, da Lui n" 8,6ti6,/9I c nrr Cliusula 5' (Quirrra) clo Contrat,,

n." l\-1ll t,19.t-r2'0OL.rl . \ialr,r, ltr.tltl0.t)0(le:csscr.mrllcris). l\oltciur
()r i:rrorcnrirr"r: Ílrn.i()nirl progr anráricr: I l. I 22.0003.2.019

gcr-cnciamcnto r rnilnutenÇào dit Sccretirrra Murricipal de Educeçãc,

; .rttegori.r r:contitnica: 1.1.90.40.00 serv. tL'cnol()j.lilr inlirrrrracio,/

[)aru dc Assiniriulr ,lo A,lirivo, (]4 Jc s.:rcrnhro Jc l0l4

,]OMISSAO DE LICITAi.)e.

eort. H" lÔ4 Ú

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Avisrr Je Liciracão - Concr.rrrência n" 2024.09.25.1. () Agenre Je

Conrraracio do Municil'rio cleJuazeiro dt, Nc,rre, Esra.lo.l,.r Cear'á,

no uso ele suas arnlruiçCres legais, rorrrl pú[rlico, para conhccimenrtr

dos interessados, que esrará realizando, na sede da Preíeirura, atraves

da plaraformn elerrônica www.bllcourprls.com, por inrermérlio da

Bolsa de Liciracões do Brasil (BLL), certame na rn,,dalida.le

Concorrência Elenônica n" 2024.09.25.1, cujo objeco é â conrltaçâo

de servicos a serern prestados na reíornrl das quaclrts esportivas dl
Praça da Plonressa e da Praça Teodoro de Jesus Cermano (Areninha),

por rnrermédio da Secrcraria Municipal dc Espcrrte c Julenrude de

.Juazeirc, clo Norre/CE, com data cie realização da sessào ele dispura

de precos murca.la para o rlia 11 de outuhro.le 2024, corn ilricio ris

09'00 horas. Maiores inforrnacÕes na sc.lc dl Cenrral .le Compras

do Município, srro na Rua Inrervenrt,r Francisco Erivano Cruz, n"

120, l" .rnclar - Centro - CEP, 61.010-015, pekr teltlirnc (88)3199-

03ó3, uo hr:rário .le 08,00 às 14:00 horus ,ru aiuelr pclo e-nrail,

cpl@juazeiro.ce.gov.br, Juazeiro do Norr.y'Ceará, 25 cle sctcmbro de

2024. Vandson de Freirls Pereira - Agerrre de Conrraracão do

Municipio.

EXTRÃTO DE DISPENSA DE LICITACÃO

O(A) Or.lerrador(a) de Despesas tla Secretarir Municipal de

Aclrninistração eleJuazeirr: tlo Norte/CE, o(a) Sr.(a) Frarrcisco Hélio

Alves cla Silvir, faz publicar o ex[rat() rcsurnirlo.lo Processo

Adminisrrarivo de Dispensa Elerrôtrica rr" 2024.09.1?.1, ct,nforme

segue: Objero: Aquisiçào de cola adcsiva destiDaJa a suprir as

necessidicles de regist«x de rombamento e afixacão tle placas err berrs

móvcis junco iro Departarncnto de Parrimirnio ,-la Secreturia Municipal

de Administração cic Julzeiro do Norte/CE, Favorecido, PATRICK

FRANCISCO ALVES BARBOS.{, CNPJ sot n' 48.09?.2 37,/0001-

69. Valor Toral' R$ 1.479,00 (u m mil qu atrocc ntos e sete n!â c nove

reais). Fundanrento l-egal: Art. 75, iuciso Il, da Lei Fcderal n. 14 131,/

2021. Declaraçâo de Dispensa tle Liciraçâo emitida c Hotnologacla
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Zelenski acusa Brasil e China de

Íortalecerem Putin com plano de paz alternativo
.j., rSA0 DE LICITAÇAu

65 úI
Presidente da Ucrârria fez reÍerência, na ONU, ao plauo para encelrar
o conllito contra a Rússia, diltrlgado por Ilrasília e Pe<luim em maio
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